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GLOSSÁRIO DE ACRÓNIMOS E ABREVIATURAS 
 
APF - Associação para o Planeamento da Família 
CAP - Centro de Acolhimento e Protecção a vítimas de tráfico e seus menores 
CDC – Convenção dos Direitos da Criança 
CdE – Conselho da Europa 
CO – Crime Organizado 
CP – Código Penal 
CRIN - Child Rights Information Network 
DG JLS - Direcção-Geral de Justiça, Liberdade e Segurança da Comissão Europeia 
DGAIEC - Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo  
ECPAT – End Child Prostitution, child pornography And the Trafficking of children for 
sexual purposes. 
FMI – Fundo Monetário Internacional 
GNR - Guarda Nacional Republicana  
GS - Guia de Sinalização  
GUR - Guia Único de Registo  
IAC – Instituto de Apoio à Criança 
ICCPR - Convenção Internacional sobre os Direitos Políticos e Cívicos 
ICESCR - Convenção Internacional sobre Direitos Económicos, Sociais e Culturais  
M-S-I-I - Modelo de Sinalização, Identificação e Integração  
OIT - Organização Internacional do Trabalho 
ONG – Organização Não-Governamental 
ONU – Organização das Nações Unidas 
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OTSH - Observatório do Tráfico de Seres Humanos 
PALOP - Comunidade de Países de Língua Portuguesa 
PEETI - Plano para a Eliminação da Exploração do Trabalho Infantil 
PIETI - Programa Internacional para a Eliminação do Trabalho Infantil 
PJ - Polícia Judiciária  
PSP - Polícia de Segurança Pública  
SEF - Serviço de Estrangeiros e Fronteiras  
SICOP - Sistema de Coordenação Operacional 
TSH – Tráfico de Seres Humanos 
UCIC - Unidade de Coordenação e Intervenção Conjunta 
UNDOC - Gabinete das Nações Unidas para as Drogas e o Crime 
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GLOSSÁRIO DE TERMOS 
ADOLESCENTE – uma criança entre os 10 e os 19 anos de idade. 
AMBIENTE PROTECTOR – é o termo normalmente utilizado pela UNICEF e por outras 
organizações quando se referem a diferentes elementos que contribuem para a 
protecção dos direitos da criança, e contra a descriminação, violência, exploração, 
abuso e negligência. O ambiente protector compreende indivíduos na família, 
comunidade e a sociedade onde se insere a criança; mas também as políticas, os 
quadros legais e regulamentares, serviços, estruturas, instituições e mecanismos de 
tomada de decisão que façam parte do sistema de protecção à criança. 
CRIANÇA – de acordo com o artigo 1º da Convenção dos Direitos da Criança, 
considera-se criança qualquer ser humano com idade abaixo dos 18 anos, a menos que 
a maioridade seja atingida mais cedo por lei. 
CRIANÇA SEPARADA – qualquer criança que se encontre separada dos pais ou do seu 
tutor legal, podendo encontrar-se acompanhadas por outros membros familiares 
adultos. 
CRIME ORGANIZADO – segundo o conceito constante na Convenção das Nações 
Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (2004), anexo I, artigo 2º, consiste 
num “grupo estruturado, constituído por três ou mais pessoas, que funciona por um 
período de tempo e que actua com o objectivo de cometer um ou mais crimes ou 
ofensas graves, com vista a obter directa ou indirectamente um benefício financeiro ou 
material”. 
DIREITO DA CRIANÇA A SER OUVIDA E CONSIDERADA A SUA OPINIÃO EM TODAS AS 
QUESTÕES QUE LHE DIGAM RESPEITO -  de acordo com a Convenção dos Direitos da 
Criança, os Estados signatários deverão assegurar para que a criança possa expressar 
livremente a sua opinião sobre todas as questões que lhe digam respeito, devendo 
estas ser ponderadas tendo em atenção a sua idade e maturidade (artigo 12º  CDC). 
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EXPLORAÇÃO SEXUAL PARA FINS COMERCIAIS (DE CRIANÇAS) – é a exploração sexual 
de uma criança com vista à remuneração em dinheiro ou em género, geralmente 
organizada por um intermediário (parente, membro familiar, comprador, proxeneta), 
na sua maior parte para fins de prostituição ou de pornografia.  
EXPLORADOR – a pessoa que ganha dinheiro à custa de uma criança ou de um adulto 
vítima de tráfico, tal como definido no Protocolo das Nações Unidas sobre TSH, 
nomeadamente pela sujeição das vítimas a trabalho forçado, servidão, ou à 
prostituição (exploração sexual para fins comerciais). 
JOVEM ADULTO – qualquer jovem entre os 18 e 23 anos de idade. 
MENOR DESACOMPANHADO – qualquer criança que se encontre separada dos pais e 
de outros familiares, e que não está sob o cuidado de um outro adulto que por lei ou 
por costume seja seu responsável legal. Esta situação, contudo, não significa que não 
estejam sob o controlo, pois muitos traficantes instruem as crianças a passarem a 
fronteira por elas próprias e a pedirem asilo, de forma a obterem autorização 
temporária de permanência nesse país. Nesta situação, muitas crianças vítimas de 
tráfico são classificadas, inicialmente, como “crianças requerentes de asilo”, tornando 
ainda mais “nebuloso” todo o fenómeno de TSH. 
PORNOGRAFIA INFANTIL – qualquer representação de uma criança envolvida em 
actividades sexuais explícitas reais ou simuladas, ou a representação de partes sexuais 
da criança para fins lucrativos.  
PROTOCOLO DO TRÁFICO OU PROTOCOLO DE PALERMO – é o “Protocolo das Nações 
Unidas para a Prevenção, Suprimento e Condenação do Tráfico de Seres Humanos, 
especialmente de mulheres e de crianças”, anexo à “Convenção das Nações Unidas 
contra o Crime Organizado Transnacional” (2000). Este protocolo é muitas vezes 
chamado pelo “Protocolo de Palermo”.  
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SUPERIOR INTERESSE DA CRIANÇA - todas as acções e/ou tomadas de decisão que 
envolvam crianças, quer sejam tomadas por uma instituição privada ou pública, 
deverão sempre ter em atenção desde o início o interesse superior da criança 
(Convenção dos Direitos da Criança - CDC, artigo 3º). 
TRABALHO FORÇADO - de acordo com a Convenção da OIT nº 29, de 28 de Junho de 
1930, constitui trabalho forçado todo o “trabalho ou serviço exigido a qualquer 
indivíduo sob a ameaça de uma sanção e para o qual o dito indivíduo não se tenha 
oferecido de livre vontade” (nº 1 do seu artigo 2º). 
TRAFICANTE – a pessoa que se encontra envolvida no tráfico de pessoas sob a 
definição do Protocolo das Nações Unidas sobre o Tráfico. 
TRÁFICO DE SERES HUMANOS – nos termos do Protocolo de Palermo, consiste no 
“recrutamento, transporte, transferência, alojamento ou acolhimento de pessoas, 
recorrendo à ameaça ou ao uso da força ou a outras formas de coacção, rapto, fraude, 
engano, abuso de autoridade ou de situação de vulnerabilidade ou à entrega ou 
aceitação de pagamentos ou benefícios para obter o consentimento de uma pessoa 
que tem autoridade sobre outra, para fins de exploração (…)”  
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RESUMO 
Muitas vezes chamado de "escravatura moderna," o TSH tem sido perpetrado 
por décadas, podemos até identificá-lo no início da sociedade humana. No entanto, 
ainda não se sabe muito sobre a sua dinâmica. De acordo com o último relatório do 
Departamento do Governo dos Estados Unidos (baseado em dados da Organização 
Internacional do Trabalho - OIT), o número de pessoas traficadas em matéria de 
trabalho forçado e de exploração sexual foi estimado em cerca de 12,3 milhões. 
Considerando essa grandeza, a ONG Terre des Hommes estima que um número de 
crianças situado entre os 300,000 milhões e os 1,2 milhões sejam traficadas por ano.  
Uma forma de combater e eliminar esse crime reside na tentativa de 
compreender as raízes do TSH e cada vez mais na importância do papel 
desempenhado pela Declaração Universal dos Direitos do Homem e pela Convenção 
sobre os Direitos da Criança. O tráfico de crianças é visto não só como uma violação 
grosseira dos direitos humanos, mas também como uma questão de trabalho infantil, 
entre outras formas de exploração. Este facto pode induzir à ideia de um conflito entre 
a economia e os direitos humanos em contextos de crise económica e social. O que 
numa perspectiva de globalização, resulta numa ampliação deste crime hediondo.  
Neste contexto, tendo em atenção o passado histórico e cultural português, a 
grande questão deste estudo é a de entender qual é a situação em Portugal, 
considerando as redes transnacionais de TSH e o seu modus operandi (com especial 
atenção para com as crianças). As respostas a esta questão são e foram muito difíceis 
de obter. Apenas foi possível aceder aos dados da Direcção-Geral da Administração 
Interna, da Associação de Planeamento Familiar, do Programa para a Prevenção e 
Eliminação da Exploração do Trabalho Infantil e do recém-criado Observatório para o 
Tráfico Humano. 
 
Palavras-chave: Economia do Crime; Tráfico de Seres Humanos (TSH); Globalização; 
Protocolo de Palermo; Direitos Humanos; Portugal. 
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ABSTRACT 
Often called as "modern slavery," trafficking in human beings has been 
perpetrated for decades, we can even trace it at the beginning of human society. 
Nevertheless, we still do not know much about its dynamics. According to the latest 
report from the U.S. State Department (based on data from the International Labor 
Organization-ILO), the number of people trafficked concerning forced labor and sexual 
exploitation was estimated at about 12.3 million. Bearing it in mind, the NGO Terre des 
Hommes estimates that a number of children situated between 300,000,000,000 and 
1.2000000 is trafficked every year.  
A way of combating and eliminating such a crime is to try and understand the 
roots of human trafficking and the increasingly importance of the role played by the 
Universal Declaration of Human Rights and the Convention on the Rights of the Child. 
Child trafficking is configured not only as a gross violation of human rights, but also as 
a matter of child labor, amongst other forms of exploitation. This fact may lead us to 
an idea of conflict between economy and human rights within contexts of economic 
and social crises. As far as globalization is concerned, it may also enforce this huge 
crime. 
So, taking due notice of the cultural and historical Portuguese past, the big 
question of this study is to understand what is the situation in Portugal considering the 
transnational nets of trafficking in human beings and their way of operating (with 
particular attention towards children). Answers to this question are and were very 
difficult to obtain. So, we could only access to data from the Portuguese Directorate-
General of Internal Administration, the Association for Family Planning, the Program 
for the Prevention and Elimination of Child Labor Exploitation and the newly created 
Observatory for Human Trafficking. 
 
Keywords: Economics of Crime, Trafficking in Human Beings (THB); Globalization; 
Palermo Protocol, Human Rights, Portugal. 
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A criança tem direito a um nível de vida adequado ao seu 
desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral e social. Cabe 
aos pais a principal responsabilidade primordial de lhe assegurar 
um nível de vida adequado. O Estado tem o dever de tomar 
medidas para que esta responsabilidade possa ser – e seja – 
assumida. A responsabilidade do Estado pode incluir uma ajuda 
material aos pais e aos seus filhos. 
Artigo 27º da  
Convenção sobre os Direitos da Criança 
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INTRODUÇÃO  
Chamado muitas vezes de “escravatura moderna dos nossos dias”, o tráfico de 
seres humanos enquanto crime hediondo contra a humanidade tem vindo a ser 
perpetrado ao longo de décadas, inserindo-se num processo de longo curso que 
podemos observar desde a construção das sociedades humanas.  
Desde esse tempo que se pode observar a transformação de prisioneiros de 
guerra em escravos, os quais são posteriormente forçados a desempenharem 
trabalhos domésticos, rurais, militares, explorados sexualmente ou simplesmente 
considerados como parte do status social. Mas uma das facetas mais marcantes da 
humanidade, e talvez a mais rentável e menos estudada até aos nossos dias, é a venda 
de seres humanos ou o chamado comércio esclavagista, onde se assiste ao 
recrutamento das vítimas por meios fraudulentos e/ou violentos, tendo por fim a sua 
exploração por outrem.  
É fácil fazermos uma associação imediata ao início da época dos 
Descobrimentos, contudo esse fenómeno pode ser observado desde logo nos 
primeiros reinos africanos, como seja no Estado de Axum situado na encruzilhada 
entre os países do Mediterrâneo e os países da Ásia oriental e da Azania, e cuja 
emergência julga-se remontar aos primórdios da era cristã1. Mas o fenómeno sempre 
foi e é transversal espacial e temporalmente, já na época das lutas de expulsão dos 
mouros da Península Ibérica, estas populações eram sujeitas em Portugal a um regime 
de exploração esclavagista. Mais tarde, já no período dos Descobrimentos, assistiu-se à 
gradual “substituição” destes escravos mouros por africanos devido ao crescente 
                                               
1 M’BOKOLO, Elikia (2003), África Negra. História e Civilizações até ao Século XVIII, Tomo I, Colecção Tempos e 
Espaços Africanos nº 5, Editora Vulgata, Lisboa, p. 86 - 90. 
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tráfico negreiro2. Iniciava-se uma nova miscigenação da população portuguesa - à 
semelhança da que acontecera com os romanos, visigodos e tantos outros – e à plena 
integração na muito “afamada” rota do comércio transatlântico, onde o tráfego entre 
as costas ocidentais de África (Angola, Guiné, São Tomé e Príncipe e mais tarde 
Moçambique, entre outros), as Américas e as metrópoles europeias, era intenso. 
Esta primeira forma de integração comercial mundial, efectuada sob um 
sistema económico mercantilista, foi cedendo terreno ao capitalismo resultante do 
processo de industrialização. Se o primeiro teve como impacto um desenvolvimento 
exponencial do tráfico negreiro, o segundo originou não só o seu “aparente” e lento 
declínio, como a sua abolição legal, em 1807, pelo Parlamento Britânico.  
Passados poucos mais de 200 anos sobre esse marco, a verdade é que ainda 
muito se desconhece sobre as dinâmicas deste negócio ilegal e desumano. Segundo o 
último relatório do Departamento de Estado Norte-Americano, com base nos dados da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), estima-se em cerca de 12,3 milhões o 
número de pessoas traficadas para fins de trabalho forçado, bonded labor3 e 
exploração sexual para fins comerciais4. Desse número, a Organização 
Não-Governamental Terre des Hommes, estima que sejam anualmente traficadas 
entre 300,000 a 1,2 milhões de crianças5.  
 
 
                                               
2 NETO, Maria Cristina e LOPES, Luís (1998), Notas sobre escravos mouros em Portugal nos séculos XV e XVI, Boletim 
da Sociedade de Geografia de Lisboa, Série 116, Nos 1-12, pp. 203 – 206. 
3 Entende-se como trabalho por dívida contraída normalmente na fase de recrutamento. 
4 ______ (2009), “Trafficking in Persons Report”, U. S. Department of State Publication, Office of the Under 
Secretary for Democracy and Global Affairs and Bureau of Public Affairs, June 2009, p. 8. 
5 Terre des Homes, http://tdh.ch/website/tdhch.nsf/pages/trafficking  
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(i) Conceitos-chave 
 O tráfico de crianças configura-se não só como uma grave violação de direitos 
humanos, mas também como uma questão de trabalho infantil quando inseridas e 
exploradas no âmbito do comércio do sexo, para trabalho agrícola sazonal ou de longo 
termo, nas minas, nas pescas, na indústria, no trabalho doméstico ou integradas em 
milícias situadas em zonas de conflito. Embora toda a situação de tráfico humano seja 
sempre de difícil detecção por um conjunto de razões, que no caso português em 
específico serão analisadas mais à frente no capítulo 3, a verdade é que a utilização de 
crianças em actividades de economia informal (como a mendicidade e a lavagem de 
carros) e as relacionadas com o mundo do crime (por exemplo a sua utilização como 
carteiristas ou correios de droga), dificultam muito não só o seu rasto como o seu 
entendimento enquanto trabalho infantil. 
- Conceito de maioridade 
 Um dos conceitos muito importantes a ter em atenção naquilo que se 
considera o tráfico de crianças é o conceito de maioridade, que difere não só de país 
para país, mas também do acto jurídico em que a criança se enquadre. Neste domínio 
tem-se assistido a um esforço pela adopção integral do conceituado pela Convenção 
dos Direitos da Criança das Nações Unidas (1989), e que entende por criança 
“qualquer ser humano com idade inferior a 18 anos excepto se, sob a lei aplicável à 
criança, a maioridade tenha sido obtida anteriormente”. Este conceito está igualmente 
presente na Convenção nº 182 da Organização Internacional do Trabalho (OIT, 1999) e 
no chamado Protocolo de Palermo das Nações Unidas (2000), mencionado mais 
adiante.  
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- Distinção entre o conceito de tráfico humano e o conceito de smuggling 
 Embora sejam fenómenos singulares, eles complementam-se muitas vezes 
quando em contexto de migração ilegal. Poder-se-á dizer que o processo de smuggling 
envolve o pagamento total de uma quantia com o objectivo de facilitar a passagem de 
fronteiras por via ilegal (Grayacar e Engle apud SANTOS, Boaventura Sousa et al. 2008: 
18), constituindo assim o pagamento de um serviço prestado. O fenómeno de tráfico, 
por seu lado, tem como pressuposto desde logo a exploração de outrem e poderá 
inicialmente começar da mesma forma que o smuggling, com a nuance de que esse 
pagamento será tido como a parcela inicial da “dívida” contraída, a qual será liquidada 
no seu destino. Nesse sentido, alguns autores identificam a existência de uma 
interdependência entre traficados e traficantes, acreditando-se que só no momento da 
chegada ao país de destino é que se pode muitas vezes verificar se a pessoa é de facto 
ou não vítima de tráfico (Aranowitz apud SANTOS, Boaventura Sousa et al, 2008: 374). 
Outro aspecto a ter em conta no caso do tráfico de pessoas é que, ao contrário do 
smuggling, este fenómeno pode igualmente ocorrer dentro das fronteiras de um 
mesmo país, constituindo-se em simultâneo como um problema de segurança interna 
e externa de cada país.  
Atendendo a essa realidade, a Assembleia-Geral das Nações Unidas adoptou, 
em 2000, a Convenção contra a Criminalidade Organizada Transnacional, a qual 
compreende dois protocolos significativos e que serão abordados com maior acuidade 
no segundo capítulo, a saber: Protocolo Adicional relativo à Prevenção, Repressão e à 
Punição do Tráfico de Pessoas, em especial de Mulheres e Crianças (também chamado 
como o Protocolo de Palermo), e o Protocolo Adicional contra o Tráfico Ilícito 
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(smuggling) de Migrantes por via Terrestre, Marítima e Aérea. Nestes documentos 
encontram-se estabelecidos os conceitos de tráfico de pessoas e de smuggling. 
- Conceito de tráfico humano 
Por tráfico humano, o Protocolo de Palermo entende que seja todo “o 
recrutamento, transporte, transferência, alojamento ou acolhimento de pessoas, 
recorrendo à ameaça ou ao uso da força ou a outras formas de coacção, rapto, fraude, 
engano, abuso de autoridade ou de situação de vulnerabilidade ou à entrega ou 
aceitação de pagamentos ou benefícios para obter o consentimento de uma pessoa 
que tem autoridade sobre outra, para fins de exploração. A exploração deverá incluir, 
pelo menos, a exploração da prostituição de outrem ou outras formas de exploração 
sexual, o trabalho ou serviços forçados, a escravatura ou práticas similares à 
escravatura, servidão ou a extracção de órgãos.” Assim, poder-se-á afirmar que os 
elementos-chave caracterizadores de uma situação de tráfico humano são a 
movimentação da vítima e a (intenção de) exploração para lucro. 
O tráfico de crianças em particular é, em si mesmo, uma violação grave dos 
Direitos da Criança, nomeadamente naquilo que são os seus direitos a serem 
protegidas de exploração, a permanecerem com as suas famílias, a frequentarem a 
escola, a serem protegidas de violência sexual e de terem tempo para brincarem. Na 
situação de vítimas de tráfico, as crianças perdem a oportunidade de melhorarem a 
sua vida futura pela não frequência escolar, encontrando-se muitas vezes expostas a 
abusos sexuais e a outras formas de violência.  
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(ii) A economia de crime aplicada ao tráfico humano 
 O crime de tráfico humano existe em todo o mundo, sendo considerado como 
uma das formas de crime transnacional em mais rápido crescimento, gerando lucros 
incomensuráveis por ano. E muito embora não tenha sido ainda objecto de estudo 
como o tráfico de drogas, as análises mais recentes da OIT apontavam, em 2006, para 
lucros nos seguintes montantes por ano em US dólares e por tipo de exploração6: 
 Trabalho forçado: US$44 billion; 
 Vítimas traficadas: US$31.6 billion; 
 Vítimas de exploração sexual: US$27.8 billion. 
Esta economia de crime segue as regras de qualquer outro negócio, analisando as 
forças de mercado presentes (i.e. a oferta e a procura), e bem assim as limitações 
decorrentes das legislações nacionais e das políticas de imigração, tendo em atenção o 
ambiente socioeconómico e cultural do país de origem versus o do país de destino. Ao 
contrário de outros crimes como o tráfico de droga ou de armas, o tráfico de seres 
humanos não apresenta um risco tão grande para os traficantes (sobretudo criminosos 
profissionais e do crime organizado), pois o seu objecto de apreensão - que constitui 
prova substantiva de delito - é muito mais difícil de detectar e de comprovar.  
Aliado a esse factor, há toda a dinâmica inerente ao próprio processo de 
globalização do qual o crime organizado, à semelhança das empresas, retira vantagens 
através das novas tecnologias de comunicação e da actual regulação liberal em 
matéria financeira e bancária, permitindo transacções virtuais a partir e para qualquer 
parte do mundo, 24 por 24 horas por dia, e permitindo igualmente a criação de redes 
                                               
6 EUROPOL (Fevereiro, 2008), “Trafficking in human beings in the European Union: a Europol perspective” 
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transnacionais mais eficientes. O próprio desenvolvimento de infra-estruturas tais 
como boas auto-estradas e/ou bons aeroportos, aliados a uma redução global nos 
preços de transporte e, no caso da União Europeia, o alargamento da fronteira 
externa, favoreceram igualmente o incremento da internacionalização deste tipo de 
crime, sendo especialmente visível na indústria do comércio de sexo. 
Estas redes transnacionais incorporam em si lógicas semelhantes às descritas 
por Manuel Castells in “A Era da Informação: Economia, Sociedade e Cultura”7, em que 
a “estrutura se encontra dispersa geograficamente e a sua geometria se altera como 
um todo e em cada unidade individual” face à própria dinâmica de mercado ao longo 
dos tempos, como se poderá observar melhor no capítulo II. 
 
(iii) Questão científica 
Enquanto fenómeno de longo curso e transversal a toda a sociedade humana, 
considerou-se importante perceber as raízes do tráfico de seres humanos e da 
importância cada vez maior em fazer cumprir o teor constante da Convenção sobre os 
Direitos da Criança e da Declaração Universal dos Direitos Humanos, como forma de 
combate e eliminação deste crime. 
Neste contexto, a grande questão deste estudo foi a de compreender qual é a 
situação de Portugal face ao fenómeno de TSH (crianças em particular), em que rotas 
se integra, que dinâmicas e estruturas existem e/ou estão a ser desenvolvidas neste 
domínio específico e quais as razões que substanciam um número tão reduzido de 
casos no país. 
                                               
7 CASTELLS, Manuel (2007), “A Era da Informação: Economia, Sociedade e Cultura”, Vol. I – A Sociedade em Rede, 3ª 
Edição, Ed. Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa, p. 150. 
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(iv) Metodologia e estrutura 
Para tal, o presente estudo baseou-se essencialmente em dados constantes de 
grandes relatórios mundiais emitidos por diferentes organismos das Nações Unidas, 
pelo Governo dos Estados Unidos da América, e em relatórios regionais emitidos 
sobretudo pela EUROPOL. A literatura nacional disponível no âmbito do tráfico de 
seres humanos não aborda em específico o problema das crianças, centrando-se 
sobretudo na perspectiva da exploração sexual das mulheres traficadas 
(aparentemente sem grande sensibilidade ao factor idade), e bem assim sob a 
perspectiva do tráfico de imigrantes. No sentido de se obter uma maior informação e 
dados mais actuais, procedeu-se a dois tipos de abordagem: 
(a) A nível internacional contactou-se, por via de correio electrónico, um conjunto de 
organizações internacionais a trabalharem neste campo, como seja o caso do 
ECPAT International8, do Gabinete das Nações Unidas para as Drogas e o Crime 
(UNDOC), da Direcção-Geral de Justiça, Liberdade e Segurança da Comissão 
Europeia (DG JLS), o CRIN (Child Rights Information Network), entre outros e para 
os quais foi de ajuda preciosa a colaboração da Assessora de Comunicação do 
Comité da UNICEF em Portugal, Dra. Helena Gubernatis. A informação 
relativamente a Portugal é escassa, tendo sido possível apenas obter da UNDOC e 
da DG JLS os contactos das fontes nacionais referentes a dados nacionais 
mencionados em relatórios elaborados por estas entidades. 
(b) A nível nacional foram contactadas diversas entidades públicas e privadas através 
de uma carta de apresentação, acompanhada por um conjunto de questões 
                                               
8 A ECPAT é uma rede global de organizações e de indivíduos que trabalham em conjunto no combate à 
prostituição, pornografia e tráfico de crianças para fins sexuais. 
Portugal nas redes internacionais do tráfico de seres humanos (crianças) 2010 
 
24 Dissertação de Mestrado em Desenvolvimento e Cooperação Internacional 
Cristina M. Saragoça 
 
personalizadas a cada uma, (cf. anexo III). Dada a sensibilidade da matéria em 
questão e apesar da recepção por parte dos inquiridos ter sido muito pouco 
positiva e nalguns casos até de muito difícil contacto, conseguiram-se obter alguns 
contributos significativos, conforme se poderá verificar nos anexos apensos ao 
presente estudo.  
Em termos de estrutura do presente estudo, este encontra-se dividido em quatro 
grandes capítulos, sendo o primeiro dedicado às abordagens científicas sobre a 
temática do tráfico de seres humanos, incluindo-se (i.) a abordagem histórica com 
enfoque nos conceitos de escravatura e tráfico humano, (ii) a abordagem na 
perspectiva da economia do crime e a (iii) abordagem na perspectiva do 
Desenvolvimento Humano. 
Um segundo capítulo tratará da caracterização do tráfico de seres humanos em 
termos do seu enquadramento legal a nível internacional, regional (comunitário) e 
nacional. Neste capítulo procurou-se, também, apontar algumas fragilidades 
enunciadas em alguns dos estudos acima referidos e mencionadas informalmente por 
representantes de algumas das entidades públicas contactadas.  
O seguinte capítulo é dedicado aos elementos característicos deste tipo de crime, 
sendo que o capítulo IV abordará o perfil dos grupos criminosos vs. tipologia das 
vítimas na região e as redes transnacionais de TSH (crianças) onde Portugal se insere.  
Por último, o capítulo final será dedicado às conclusões resultantes do estudo, 
procurando-se responder à problemática científica apresentada. 
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I  –  ABORDAGENS C IENTÍFICAS NO ÂMBITO DO TRÁFICO DE SERES HUMANOS  
1.1. ABORDAGEM HISTÓRICA 
“Aqueles que não se conseguem recordar do passado estão 
condenados a repeti-lo”, George Santayana (1863 - 1952)9 
1.1.1. – Portugal nas redes do Tráfico Negreiro  
A segunda metade do século XV marca o início do tráfico negreiro levado a cabo por 
Portugal nas costas da África Ocidental, tendo como principal fim o fornecimento de 
mão-de-obra escrava. Segundo Valetim Alexandre10, as primeiras exportações por mar 
tiveram lugar na costa ocidental africana (Arguim e Costa da Guiné), tendo como 
destino inicial as plantações de cana-de-açúcar de Luanda e da Madeira, e mais tarde 
de São Tomé e Príncipe. A exportação desta mão-de-obra escrava só se estendeu ao 
Brasil em finais dos anos 1500, acompanhando o desenvolvimento da economia 
açucareira no Brasil e, posteriormente, o da exploração aurífera.  
Os portugueses dominaram este grande comércio desde o século XVI até ao 
início do século XVII, tendo como dois grandes pontos coloniais Angola e Brasil. O 
aumento da procura desta mão-de-obra escrava pelo Brasil e pelas ilhas francesas do 
Índico, levam à integração de Moçambique nos fluxos do tráfico negreiro perto do fim 
do século XVII, destacando-se os portos de Lourenço Marques, Inhambane, Sofala, 
Quelimane, ilha de Moçambique, Ibo, e Sena e Tete no curso do rio Zambeze. Estes 
pontos constituem zonas de interligação entre os sistemas africanos do comércio de 
longa distância e as redes de comércio transatlântico.  
                                               
9  SANTAYANA, George (1905), The Life of Reason, Volume 1 
10 ALEXANRE, Valentim (1993), Portugal em África (1825-1974): uma perspective global, Publicação “PENÉLOPE – 
Fazer e Desfazer a História”, Nº 11, Edições Cosmos e Cooperativa Penélope, p. 54. 
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Próximo da independência do Brasil11, Valentim Alexandre defende que as 
relações directas entre Portugal e as suas colónias eram já muito fracas, à excepção de 
Cabo Verde. No início do séc. XIX, em Angola, a influência portuguesa era quase 
residual e o comércio negreiro era praticamente controlado por traficantes 
estabelecidos no Brasil. A título de exemplo refira-se que grande parte dos 
comerciantes estabelecidos em Benguela como agentes de Casas comerciais 
brasileiras, eram criminosos, políticos exilados ou antigos membros de tripulações de 
navios que faziam a travessia entre o Brasil e Benguela12. Os contactos com 
Moçambique eram ainda mais escassos, enquanto que os interesses brasileiros na 
costa oriental eram crescentes na medida directa da procura por mão-de-obra escrava. 
A independência e, mais tarde, a abolição legal da escravatura no Brasil, a par das 
inovações tecnológicas em termos de transporte, comunicações e de cultivo, 
marcaram o início do plano português de “re-colonização” numa lógica já de utilização 
da mão-de-obra africana, de incursão para o interior e de “(re)povoamento” do 
território. 
  - O processo de abolição da escravatura em Portugal 
De acordo com o Estudo “Unfinished Business: a comparative survey of 
historical and contemporary slavery13”, em Portugal nunca emergiram movimentos 
populares anti-escravatura, o processo de abolição surgiu inicialmente como resposta 
a pressões externas e de circunstâncias conjunturais que datam a partir sobretudo de 
                                               
11 O reconhecimento da Independência do Brasil por Portugal e pela Grã-Bretanha só se deu a 29 de Agosto de 
1825, muito embora o Brasil comemore oficialmente a 7 de Setembro de 1822. 
12 Ferreira, Roquinaldo (Outubro, 2007), Atlantic Microhistories: Mobility, Personal Ties, and Slaving in the Black 
Atlantic World (Angola e Brazil), in Naro, Nancy Priscilla et al. (eds.) Cultures of the Lusophone Black Atlantic, 
Institute for the Study of the Americas from the University of London (School of Advanced Study), Ed. Palgrave 
Macmillan, cap. 4, p. 108. 
13 QUIRK, Joel (2008), “Unfinished Business: a comparative survey of historical and contemporary slavery”, The Slave 
Route Projet, Willberforce for the Study of Slavery and Emancipation from the University of Hull, Ed. UNESCO. 
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1808, ano da abolição da escravatura por parte do Reino Unido. Portugal assinara com 
o Reino Unido uma série de Tratados cujo objectivo era restringir o comércio escravo, 
consentindo que os navios ingleses inspeccionassem navios portugueses suspeitos 
(1817). Esses Tratados não tiveram grande impacto, sobretudo ao nível do grande 
comércio do Brasil, levando a que os ingleses forçassem à assinatura por Portugal de 
um novo Tratado em 1842, concedendo-lhes apoio legal à interdição de navios de 
comércio de escravos. 
 Contudo, o comércio ilegal de escravos para o Brasil só começaria a ver o seu 
fim no início dos anos 1850, no seguimento de medidas coercivas similares contra o 
Brasil e num contexto em que Portugal também já tinha assumido suprimir o comércio 
ilegal nas costas africanas. Para João Pedro Marques14, o compromisso assumido por 
Portugal em abolir o comércio negreiro esteve relacionado com questões de honra, no 
sentido em que as elites políticas no Governo e nas Cortes começaram a temer pelo 
respeito de Portugal no meio internacional. A escravatura só viria a ser legalmente 
abolida em Portugal em 1869, persistindo uma combinação entre trabalho forçado 
legal e uma série de lacunas legais que para além de prolongaram a continuação da 
prática da escravatura para lá dessa data, induziram à continuação da pressão 
britânica até ao século XX. 
 
1.1.2. – O conceito de Escravatura ao longo dos anos 
Ainda segundo o referido Estudo da Universidade de Hull, a definição de 
conceitos claros, distintos e ao mesmo tempo abrangentes da complexidade inerente 
                                               
14 QUIRK, Joel (2008), Unfinished Business: a comparative survey of historical and contemporary slavery, The Slave 
Route Projet, Willberforce for the Study of Slavery and Emancipation from the University of Hull, Ed. UNESCO, 
p.81. 
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quer ao fenómeno de escravatura, quer a outras formas de controlo da pessoa 
humana, tem-se mostrado bastante difícil. 
A abordagem histórica mais comum tem incidido sobre a questão da 
“propriedade legal da pessoa humana”, naquilo que era a relação entre os amos e os 
servos sob a perspectiva de exploração económica institucionalizada. Esta abordagem 
histórica do conceito de escravatura consta da própria Convenção de 1926 sobre 
“Escravatura, Servidão, Trabalho Forçado e instituições e práticas similares”, que fora 
inicialmente negociada em sede da Liga das Nações e retomada em 1953 pelas Nações 
Unidas. A maior parte das tentativas de estabelecimento de uma definição de 
escravatura incidem, pois, sobre casos históricos específicos, normalmente no âmbito 
dos quais a escravatura se encontrava institucionalmente legalizada.  
Contudo, autores como Orlando Patterson e Claude Meillassoux optaram pela 
perspectiva da socialização, considerando a escravatura como resultado ou de 
conflitos entre povos, ou da condição de escravos natos dentro de um sistema que os 
dominava e alienava dos seus direitos, da sua sociedade de origem (e, bem assim, da 
sociedade de acolhimento), e lhes era agressivo em sentido diverso. 
Uma outra perspectiva do conceito de escravatura é dada por Igor Kopytoff e 
Suzanne Miers, que enfatizam o elemento de filiação, de hereditariedade no quadro de 
uma ascensão hierárquica social entre escravos. Elikia M’Bokolo na sua obra “África 
Negra História e Civilizações”15, fala precisamente da importância que a escravatura 
ocupara desde a época do tráfico negreiro nas sociedades e nas economias africanas, 
em que os melhores escravos eram mantidos ao serviço dos comerciantes do delta (na 
                                               
15 M’BOKOLO, Elikia (2003), África Negra. História e Civilizações. Do século XIX aos nossos dias, Tomo II, Colecção 
Tempos e Espaços Africanos nº 5, Editora Vulgata, Lisboa, p. 149. 
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região da África Ocidental). Alguns desses escravos, pela sua mestria e habilidade, 
chegavam a chefiar as casas comerciais dos seus senhores (como foi o caso de Alali, 
eleito responsável pela Casa de Anne Pepple, em 1830), tendo contudo de suportar o 
preconceito e a inveja da aristocracia resultante do tráfico negreiro. 
 Com a abolição legal da escravatura16, estas abordagens deixaram de fazer 
sentido, muito embora as características mais graves deste fenómeno tivessem 
continuado a existir sob diferentes designações. A Convenção Suplementar das Nações 
Unidas sobre a “Abolição da Escravatura, do Comércio Esclavagista e de Instituições e 
Práticas similares à Escravatura”, adoptada em 1956, incide em quatro grandes áreas 
no domínio do fenómeno da escravatura: “debt bondagde”, servidão, casamento 
forçado e transferência de crianças para fins de exploração. 
 Como o Estudo da Universidade de Hull refere, a inserção destas práticas teve 
implicações em termos não só do alargamento das responsabilidades anti-escravatura 
em termos de Direito Internacional, como também introduziu um novo entendimento 
entre o conceito de escravatura e as outras formas de controlo. Isso contribuiu para a 
integração da escravatura na agenda política actual, sobretudo em debates sobre 
temas relacionados com os direitos humanos, os abusos de guerra, o trabalho infantil, 
a exploração sexual, o desenvolvimento humano, entre outros.  
Todo este contexto tem-se mostrado relevante na gradual redefinição do 
conceito de escravatura, sendo que os elementos comuns a todos os tipos de 
                                               
16 De acordo com o Estudo e no âmbito do processo da abolição da escravatura, o primeiro movimento organizado 
anti-escravatura surgiu na segunda metade do século XVII, em algumas partes da Europa e das Américas. O Brasil 
foi o último país nas Américas a abolir o comércio esclavagista. A abolição da escravatura no Brasil foi um 
processo gradual, iniciado em 1871 e com um período de forte mobilização popular nos anos 1880’s, o qual 
conduziu à abolição deste negócio em 1888. Refira-se ainda que, o conceito de “honra colectiva” e o estatuto de 
“civilizado” contribuíram em muito para a abolição da escravatura em muitos países no mundo, como foi o caso 
de Portugal. 
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escravatura, segundo o Estudo, são: (i) controlo completo de uma pessoa por outra; (ii) 
violência e ameaças como forma de manutenção do controlo sobre a pessoa; (iii) 
exploração para fins lucrativos; (iv) ausência de honorários para além da subsistência. 
 
 1.1.3. – O conceito de Tráfico de Seres Humanos ao longo dos anos 
Ao contrário do que se possa pensar e de acordo com o Estudo, a origem do 
conceito de Tráfico de Seres Humanos não surgiu no âmbito do fenómeno da 
escravatura, o conceito emergiu das campanhas contra a prostituição e servidão sexual 
do final do século XIX, que conduziram à adopção de uma série de Acordos 
internacionais sem grande sucesso. Esses Acordos foram, mais tarde, acoplados na 
Convenção para a Supressão do Tráfico de Pessoas e a Exploração da Prostituição, de 
1949. 
Assim, e apesar do tráfico humano fazer parte de muitos Acordos 
internacionais (incluindo-se a citada Convenção sobre a Escravatura de 1956), foi só 
com a adopção do Protocolo das Nações Unidas sobre a Prevenção, Supressão e 
Punição do Tráfico de Seres Humanos em especial de Mulheres e de Crianças, em 
Dezembro de 2000, que se estabeleceu uma definição mais abrangente e incisiva deste 
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1.2. ABORDAGEM NA PERSPECTIVA DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 
“A liberdade tem para mostrar milhares de encantos  
 Que os escravos, ainda que contentes, nunca saberão”,  
William Cowper (SEN, Amartya, 2003:304) 
1.2.1. – A Liberdade  
Quando falamos em escravatura e em tráfico de seres humanos, falamos na 
ausência do gozo de direitos e da privação de liberdade, quer ao nível da própria 
pessoa humana, quer a um nível mais abrangente como seja o da sociedade em que 
essa pessoa se insere. A abolição da escravatura e a reintegração dos escravos libertos 
num mercado de trabalho livre contratualizado não foi uma transição pacífica na sua 
maior parte, principalmente nas sociedades de tradição agrícola. A razão para essa 
situação, segundo Amartya Sem, reside fundamentalmente na “importância da 
liberdade no emprego e na execução do trabalho17”, e bem assim na liberdade de 
escolhas quando colocada a questão do trabalho infantil por exemplo. 
Amartya Sem considera que, sobretudo no caso do trabalho infantil, a ausência 
de oportunidades de escolarização afectará negativamente não só a liberdade de 
participação dessas crianças na sociedade em que se inserem (dado que para tal é 
necessário conhecimento e competências educacionais básicas), como reduzirá o 
alargamento das suas potencialidades e, por conseguinte, das suas oportunidades de 
melhoria de vida. Esta conexão entre educação/formação e capacidade de produção 
não é inovadora, ela pode ser igualmente observada em Adam Smith.  
                                               
17 SEN, Amartya (Fevereiro, 2003), O Desenvolvimento como Liberdade, Ed. Gradiva, Lisboa, p.45. 
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A diferença é que enquanto Adam Smith coloca o acento tónico na relação entre 
um baixo rendimento e a redução das potencialidades individuais, Amartya Sen 
considera todo o percurso do indivíduo, desde as oportunidades de escolha de que 
dispõe até à liberdade efectiva de opção e das escolhas realizadas. Sen considera que,  
a pobreza é mais a privação de potencialidades básicas, do que simplesmente, a 
obtenção de baixos rendimentos. A privação das potencialidades elementares pode 
reflectir-se em mortalidade prematura, acentuada subnutrição (especialmente de 
crianças), doenças crónica, iliteracia generalizada e outras carências18.  
É nesse sentido que percepciona a liberdade como um elemento instrumental 
essencial, pois ela pode permitir assegurar condições mais ideais à expansão das 
potencialidades e capacidades de cada indivíduo e, dessa forma, contribuir para um 
maior desenvolvimento económico e social. Para este autor, existem cinco tipos de 
liberdades que podem ajudar a promover as potencialidades gerais de uma pessoa: (i) 
as liberdades políticas; (ii) as disponibilidades económicas; (iii) as oportunidades 
sociais; (iv) as garantias de transparência; (v) a protecção da segurança. Estas 
liberdades instrumentais interligam-se umas às outras, por exemplo: 
 as liberdades políticas (sob a forma de expressão e de eleições) ajudam a promover a 
segurança económica; as oportunidades sociais (sob a forma de serviços de educação e 
de saúde) facilitam a participação económica. Os dispositivos económicos (sob a forma 
de oportunidade de participação no comércio e na produção) podem ajudar a gerar quer 
riqueza pessoal quer recursos públicos destinados a serviços sociais.19 
  
 
                                               
18 SEN, Amartya (Fevereiro, 2003), O Desenvolvimento como Liberdade, Ed. Gradiva, Lisboa, p.35 
19 SEN, Amartya (Fevereiro, 2003), O Desenvolvimento como Liberdade, Ed. Gradiva, Lisboa, p. 27 
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1.2.2. – Os Direitos Humanos 
Falar de liberdade é também falar de direitos humanos, ou da ausência destes. 
Segundo Manuel Branco, apesar de muitos dos direitos humanos já constarem em 
diversas constituições nacionais, o seu carácter universal ou a sua aceitação tácita 
enquanto legislação internacional consuetudinária, apenas aconteceu aquando do 
debate sobre a criação das Nações Unidas (ONU), com a assinatura da Carta das 
Nações Unidas de São Francisco, em 1945. Só mais tarde, em 10 de Dezembro de 1948, 
é que viria a ser adoptada, pela Assembleia-Geral das Nações Unidas, a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos20. 
A cisão dos Direitos Humanos em de dois grandes grupos surgiu no cenário da 
Guerra-Fria, através da adopção pela Assembleia-Geral das Nações Unidas, em 16 de 
Dezembro de 1966, da Convenção Internacional sobre os Direitos Políticos e Cívicos 
(ICCPR)21 e da Convenção Internacional sobre Direitos Económicos, Sociais e Culturais 
(ICESCR)22. 
No âmbito da ICCPR, os Estados signatários estão obrigados a cumprir e a 
assegurar os direitos enunciados, o que se pode constatar desde logo pela criação de 
um Comité dos Direitos Humanos constituído por 18 peritos independentes, 
responsáveis por verificar do respeito pelos Direitos Civis e Políticos por parte dos 
Estados signatários (Harvey apud BRANCO, Manuel Couret 2009: 11). Contudo, na 
ICESCSR apenas existe o compromisso de trabalhar para os alcançar (Osiatynski apud 
BRANCO, Manuel Couret 2009: 11). 
                                               
20 BRANCO, Manuel Couret (2009), Economics Versus Human Rigths, Ed. Routledge, New York, p. 9. 
21 Portugal assinou a ICCPR em 7 de Outubro de 1976 
(http://treaties.un.org/Pages/ViewDetails.aspx?src=TREATY&mtdsg_no=IV-4&chapter=4&lang=en#4)  
22 Portugal assinou a ICESCSR em 7 de Outubro de 1976 
(http://treaties.un.org/Pages/ViewDetails.aspx?src=TREATY&mtdsg_no=IV-3&chapter=4&lang=en)  
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A ICESCSR consagra, entre outros, o Direito ao Trabalho, destacando-se o 
disposto no seu artigo 6º e seguinte que consagram o direito a um salário adequado 
que proporcione uma vida decente aos trabalhadores e às suas famílias, o direito a 
condições de segurança e de saúde no trabalho, o direito a férias pagas. A Convenção 
reconhece igualmente o direito a qualquer cidadão, independemente de ter ou não 
emprego, de poder usufruir de um nível de vida razoável, de um nível razoável de 
alimentação, de vestuário, de habitação, e à contínua melhoria das suas condições de 
vida (artº 11º).  
É na ICESCSR que se insere também o Direito à Segurança Social, compreendendo 
os direitos de protecção de crianças e jovens da sua exploração económica, apelando a 
que os países signatários instituam limites de idade, segundo os quais o emprego pago 
em termos de trabalho infantil deva ser proibido e punido por lei (art.º 10º). O gradual 
acesso livre à educação e à cultura encontra-se também abrangido por esta 
Convenção.  
Para Manuel C. Branco, a economia política considerou estes Direitos de forma 
diversa. Enquanto os económicos liberais parecem ter entendido muitos destes 
direitos como obstáculos ao livre funcionamento dos mercados; os económicos 
heterodoxos, e em especial a corrente no âmbito do desenvolvimento, atribuíram-lhes 
um papel decisivo, tendo sido entendidos como “necessidades básicas”. De acordo 
com esta abordagem, que vai ao encontro da perspectiva apontada por Amartya Sen, 
o desenvolvimento consistia na satisfação dessas necessidades básicas identificadas, 
em 1976, pelo então Director-Geral da Organização Internacional do Trabalho:  
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(i) alimentação, vestuário e outros;  
(ii) acesso aos serviços básicos tais como água potável, condições sanitárias, 
transporte, saúde e educação;  
(iii)  um emprego razoável;  
(iv)  necessidades mais qualitativas, tais como uma melhor saúde e um ambiente 
mais humano, a participação cívica na tomada de decisões que afectem as suas 
vidas, e a liberdade do indivíduo23. 
A questão central relativamente ao direito de fruição destas necessidades básicas 
por cada cidadão e que condiciona a liberdade de acção de cada um, incide sobre a 
disponibilidade dos meios, isto é, alimentação, vestuário, habitação e outros (Robin 
Archer apud BRANCO, Manuel Couret 2009: 14). Daí que alguns autores defendam que 
será difícil assegurar os Direitos Políticos e Cívicos, sem que sejam assegurados os 
Direitos Económicos, Sociais e Culturais. 
Quando se fala na responsabilidade do Estado em assegurar todos estes Direitos 
Humanos, Manuel C. Branco chama a atenção para o processo de globalização, no 
âmbito do qual o Estado tem visto o seu papel enfraquecido. Contudo e 
paradoxalmente, essa progressiva autonomia dos mercados, sobretudo a dos 
mercados financeiros, tem apelado a uma extensão das suas responsabilidades a nível 




                                               
23 Em 1990, o Relatório de Desenvolvimento Humano das Nações Unidas apresentou o Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH), com o objectivo de aferir o desenvolvimento humano já não só com base no PIB, mas também em 
factores como a educação e a longevidade. 
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1.2.3. – O processo de globalização 
Ainda segundo Manuel C. Branco, a promoção dos Direitos Humanos num mundo 
globalizado deverá passar pela reconciliação entre a Economia e os Direitos Humanos 
e, bem assim, por um sistema de justiça global. Nesse sentido, defende que a 
promoção do direito ao trabalho não deverá passar pela luta contra a taxa de 
desemprego, isto é, pela violação de alguns dos aspectos do direito ao trabalho. O 
factor-chave nesta questão será uma redistribuição mais equitativa de rendimentos. 
Essa é igualmente a opinião de Joseph E. Stiglitz, considerando que existem grupos de 
perdedores quer ao nível dos países em desenvolvimento, quer entre os próprios 
países ditos desenvolvidos.  
Um outro elemento importante é o facto do processo de globalização ter 
implícito em sim uma deslocalização da produção e da distribuição de bens e serviços, 
sendo que grande parte dessas decisões económicas são tomadas em “territórios 
virtuais” por via do funcionamento dos mercados mundiais em rede. Isto significa que 
os mecanismos de participação democrática e respectivas instituições, que se 
encontram confinadas ao espaço geográfico do Estado, vejam diminuído o seu cariz 
democrático dada a separação física entre os centros de decisão e os povos afectados 
por essas decisões24. Uma das soluções apontadas relaciona-se exactamente com a 
natureza global do processo, isto é, a necessidade de entidades reguladoras globais 
eficazes, como defende Stiglitz. A essa tendência não é estranha a necessidade de 
reformulação de instituições como o Fundo Monetário Internacional (FMI), ou mesmo 
a própria Organização das Nações Unidas (ONU). Para Jürgen Habermas, sob o ponto 
                                               
24 BRANCO, Manuel Couret (Setembro, 2007), Economics Against Democracy, Documento de Trabalho nº 2007/03, 
Departamento de Economia da Universidade de Évora 
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de vista dos valores e princípios humanos de solidariedade e de justiça social, só as 
Nações Unidas podem responder a essa natureza transnacional e de “compensar as 
perdas funcionais sofridas pelo Estado nacional, sem que essa cadeia de legitimação 
democrática esteja condenada a quebrar-se” (Jürgen Habermas apud ZIEGLER, Jean 
2006: 211). 
  
1.3. ABORDAGEM SOB A PERSPECTIVA DA ECONOMIA DO CRIME 
“Todo o indivíduo tem direito à vida, à liberdade e 
à segurança pessoal”, Artigo 3º da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, 1948  
1.3.1. – As relações entre o Estado e os Grupos Criminosos 
Quando falamos de economia do crime, estamos a falar necessariamente do 
“enfraquecimento” do Estado em áreas-chave da sociedade, quer seja ao nível da 
protecção e segurança dos direitos humanos, quer seja ao nível do próprio 
funcionamento dos mercados. Susan Strange fala na retracção do Estado nas áreas 
económica e social ao nível da regulação, factor também abordado por Robert Cox e 
Michael G. Schechter que consideram que a expansão das actividades das redes 
criminosas se deve sobretudo à desregulação das economias nacionais25.  
 Para Susan Strange, tudo depende da prioridade que cada país concede a 
quatro áreas-chave da sociedade: (i) saúde, (ii) justiça, (iii) liberdade, (iv) 
ordem/segurança. O poder irá determinar a relação entre a autoridade e o mercado, 
sendo que Susan considera existirem dois tipos de poder – o poder estrutural (no 
                                               
25 COX, Robert W. e SCHETER, Michael G. (2002), The Political Economy of a Plural World. Critical reflections on 
power, morals and civilization, RIPE Series in Global Political Economy, Routledge, New York, p. 121. 
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sentido do poder de moldar e de determinar as estruturas económicas a nível 
internacional), e o poder relacional (em que A tenta obter o poder de B, com o 
objectivo de alcançar qualquer coisa que de outro modo não conseguiria) 26. 
 Para Susan Strange, a ordem mundial apresenta quatro domínios-chave: 
segurança, produção, crédito e conhecimento. O poder estrutural incide sobre estes 
quatro domínios-chave sob uma perspectiva de “exercício de controlo”. O 
conhecimento desempenha, por sua vez, um papel-chave na aquisição de poder 
relacional e reforça o poder estrutural. Estes dois tipos de poder podem ser exercidos 
por autoridades governamentais e por autoridades não-governamentais, como seja o 
caso da Máfia (onde sobressai o poder relacional) ou de um Banco ou de uma 
Seguradora (onde está presente o poder estrutural).  
A relação entre autoridade governamental e não-governamental é 
essencialmente dinâmica, tudo depende da percepção do Estado relativamente a essa 
autoridade não-governamental, isto é, se a vê como um parceiro útil na regulação da 
sociedade ou na gestão da economia, ou se a considera uma ameaça à sua própria 
legitimidade e poder como seja o caso das Máfias, das organizações terroristas, dos 
gangues criminosos urbanos, entre outros27. 
Para Robert Cox e Michael G. Schechter, o fim da Guerra-Fria e das guerras no 
Kosovo e no Afeganistão, favoreceram a expansão das actividades criminosas a nível 
internacional, tendo o processo de globalização ao nível do mercado financeiro 
desempenhado um papel impulsionador na aceleração das transacções financeiras e 
                                               
26 STRANGE, Susan (1988), States and Markets. An Introduction to International Political Economy, Pinter Publishers, 
London, pp. 23 – 42. 
27 STRANGE, Susan (1996), The Retreat of the State. The Diffusion of Power in the World Economy, Cambridge 
University Press, Cambridge, pp. 91 – 99  
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da lavagem de dinheiro. Aliás, esse dado é coincidente com alguns documentos da 
EUROPOL que reportam um aumento das actividades criminosas a partir da década de 
1990. Como se referiu na introdução, a redução nos custos de mobilidade entre países, 
as tecnologias aplicadas às telecomunicações, nomeadamente as relativas ao uso de 
redes sociais na internet, a abolição de fronteiras (como é o caso do espaço 
comunitário e do espaço Schengen, por exemplo), e até os próprios conflitos e 
catástrofes naturais, funcionam na sua grande maioria como inputs a este tipo de 
negócio.  
A lógica destes grupos criminosos é em tudo semelhante à de uma grande 
empresa e, em muitos casos de uma multinacional, como é o caso da Máfia. O caso 
mais exemplar neste âmbito, em termos de conjugação entre aquilo que é o 
enfraquecimento do poder do Estado e a economia de mercado a nível global, é o caso 
das máfias do Leste emergentes na antiga União Soviética, conforme indica Susan 
Strange. Essas máfias proliferaram num momento de desmantelamento do Partido 
Comunista e das respectivas forças de segurança, portanto num cenário de visível 
fragilidade legal e judicial, aliada a uma abertura impreparada à economia de mercado. 
Segundo esta autora, durante a última metade do século XX, assistiu-se a uma 
transição do crime organizado a partir de uma base económica local e regional para 




                                               
28 STRANGE, Susan (1996), The Retreat of the State. The Diffusion of Power in the World Economy, Cambridge 
University Press, Cambridge, pp. 110 – 121. 
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1.3.2. – A lógica da maximização do lucro aplicada à economia do crime  
Como já se referiu, a lógica presente é em tudo igual a uma lógica de mercado, 
onde a procura desempenha um papel fundamental na obtenção de lucros. Para Susan 
Strange, o lucro sobe sempre que um bem ou serviço seja declarado ilegal, é o caso da 
prostituição, da pornografia, das drogas, entre outros. Assim e à semelhança de uma 
empresa multinacional, os grupos de crime organizado têm procurado diversificar as 
suas actividades tendo em vista novas oportunidades de lucro, por exemplo podem 
comercializar no mercado ilegal de armas e, em simultâneo, operarem no comércio de 
carros roubados e no tráfico de imigrantes ilegais. Os lucros resultantes das suas 
actividades em rede são crescentes, tendo como apoio a possibilidade de lavagem de 
dinheiro sujo em negócios legais. 
A este respeito, no seu livro The Retreat of the State, Susan Strange faz a ligação 
entre a localização de alguns dos mais importantes offshore e as principais rotas do 
comércio ilegal de narcóticos, ou seja, Bahamas, Panamá, Hong Kong, Suíça, 
Liechtenstein e Gibraltar, por exemplo. A existência deste tipo de “santuários 
financeiros” é muito vantajosa não só para muitos agentes económicos envolvidos em 
actividades lícitas, mas serve sobretudo aos grupos económicos de crime organizado, 
grupos revolucionários e terroristas, colocando um enorme desafio às autoridades dos 
sistemas estatais de cada país. Tal como Joseph E. Stiglitz advoga uma solução global 
ao nível da governança mundial, Susan Strange apela igualmente a uma coordenação e 
cooperação reforçadas a nível judicial e policial, de cariz mundial, que possuísse 
poderes extensivos em termos de detenção e processo de criminosos em qualquer 
parte do mundo, incluindo os Estados Unidos.  
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Mais uma vez está presente a necessidade de reestruturação das actuais 
instituições mundiais (como o Banco Mundial ou o Fundo Monetário Internacional, por 
exemplo), ou a criação de novas organizações de cariz mundial, imbuídas de partes 
delegadas de soberania dos Estados-nação signatários. A regulação assume, assim, um 
papel crucial no processo de globalização a vários níveis, desde a economia de 
mercado até à salvaguarda dos direitos humanos. Neste seguimento, o capítulo 
seguinte abordará todo o enquadramento legal em que se insere o tráfico de seres 
humanos e, bem assim, a caracterização das células criminosas deste tipo de ofensa 
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II  –  ENQUADRAMENTO LEGAL  
Conforme se disse no capítulo anterior, na abordagem histórica, as matérias 
sobre tráfico de pessoas e os assuntos relativos à prostituição eram inicialmente 
abordados em conjunto até ao momento em que foram estabelecidos instrumentos 
visando o tráfico de pessoas para outros fins que não o da prostituição ou da 
exploração sexual. 
No quadro do Direito Internacional, o Protocolo de Palermo estabeleceu a 
definição mais clara sobre o que é o tráfico de pessoas. Este conceito afastou-se da 
abordagem adoptada em 1949, na Convenção para a Supressão do Tráfico de Pessoas 
e da Prostituição de outrem (vulgo, Convenção para a Supressão do Tráfico), e que 
constituiu a principal base legal de protecção contra o tráfico de pessoas29. 
A Convenção da Liga das Nações de 28 de Abril de 1919 compreendia já não só 
a salvaguarda de condições humanas e seguras de emprego para todos, como também 
já continha elementos que visavam a supressão do tráfico de mulheres e de crianças, 
em particular para fins de exploração sexual. 
Recuando um pouco mais, o Acto de Bruxelas de 1890 continha em si medidas 
de controlo e de prevenção do comércio escravo, sendo que se entendia por 
escravatura todos os actos que envolvessem a captura, aquisição de escravos com 
intenção de os vender ou de os trocar. Esses elementos-chave no conceito de 
escravatura - captura e venda – encontram-se igualmente no fenómeno de tráfico de 
seres humanos (TSH), o que faz com que muitos considerem o TSH a versão moderna 
                                               
29 Esta Convenção compreendia uma série de instrumentos já existentes anteriormente, relacionados com o 
comércio escravo para fins de exploração sexual e o tráfico de mulheres e crianças. 
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do comércio esclavagista30. No fim deste estudo, encontra-se uma listagem das 
Convenções no âmbito dos Direitos Humanos mais pertinentes neste domínio (cf. 
anexo II), muito embora não pretenda fazer uma análise exaustiva de todos os 
instrumentos legais, apenas salientar os que nos parecem mais pertinentes neste 
domínio. 
 
2.1 A NÍVEL INTERNACIONAL 
2.1.1. O Protocolo de Palermo 
O Protocolo de Palermo foi adoptado pela Assembleia-Geral das Nações Unidas em 
15 de Novembro de 2000 e é um dos três protocolos suplementares à Convenção das 
Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional. Esta Convenção representa a 
primeira grande tentativa de utilização do Direito Internacional, por via da cooperação 
internacional, no âmbito da prevenção e do combate a este tipo de crime. E este seu 
Protocolo de Palermo, a primeira definição de TSH consensualmente aceite pela 
comunidade internacional, a qual serviu de base de criação da Decisão-Quadro do 
Conselho da UE de 19 de Julho de 2002 (abordada no ponto 2.2.1., deste capítulo). 
Dever-se-á ter em atenção, contudo, que a aplicação deste Protocolo é limitada a 
situações onde o tráfico foi perpetrado por um grupo criminoso organizado entre 
fronteiras, i.e., que compreenda uma natureza transfronteiriça31; deve igualmente 
reter-se que o conceito de crime organizado requer a existência de três ou mais 
elementos do grupo (cfr. conceito mencionado na introdução). Assim, para que se 
                                               
30 WEISSBRODT, David e DOTTRIDGE, Michael (2002) Abolishing Slavery and its Contemporary Forms, Office of the 
United Nations High Commissioner for Human Rights (OHCHR) e Anti-Slavery International, United Nations, 
Geneva, p. 19. 
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aplique este Protocolo, são necessários três elementos-chave impreterivelmente32 de 
acordo com o seu Artigo 3º: 
a) a acção de “recrutamento, transporte, transferência, acolhimento ou recepção 
de pessoas”; 
b) através de “uso de ameaça, do uso da força ou de outras formas de coerção, de 
rapto, fraude, engano, abuso de poder ou aproveitamento de uma posição de 
vulnerabilidade, ou pelo oferecimento ou recebimento de pagamentos ou de 
benefícios visando obter o consentimento de uma pessoa que tem outra à sua 
responsabilidade”, (este elemento de coerção e de engano não é considerado 
quando as vítimas sejam crianças); 
c) para o “fim de exploração” (devendo entender-se como exploração, pelo 
menos, a prostituição de outros ou de outras formas de exploração sexual, 
trabalho forçado, escravatura ou práticas similares, servidão ou a remoção de 
órgãos). 
Ainda relativamente à sua natureza transnacional, o Guia Legislativo para a 
Implementação do Protocolo Adicional Relativo à Prevenção, à Repressão e à Punição 
do Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças das Nações Unidas33, alerta 
para o estipulado no artigo 34º, nº 1 da Convenção: 
 órgãos legislativos não devem inserir elementos de transnacionalidade ou de crime 
organizado nas disposições no direito interno relativas a infracções (…). No caso do tráfico 
de pessoas, as infracções previstas no direito interno deveriam ser aplicadas, mesmo 
                                               
32 WEISSBRODT, David e DOTTRIDGE, Michael (2002) Abolishing Slavery and its Contemporary Forms, Office of the 
United Nations High Commissioner for Human Rights (OHCHR) e Anti-Slavery International, United Nations, Geneva 
33 Nações Unidas (2003), Guia Legislativo para a Implementação do Protocolo Adicional Relativo à Prevenção, à 
Repressão e à Punição do Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças, Centro para a Prevenção 
Internacional do Crime, Viena, p. 17. 
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quando não haja nem transnacionalidade nem envolvimento de grupos criminosos 
organizados ou não for possível prová-los.  
No que se refere ao estatuto de vítima de tráfico, o Protocolo de Palermo 
reconhece a eventualidade das vítimas de tráfico poderem ser exploradas após a sua 
entrada num outro país, não sendo relevante se essa foi uma entrada legal ou ilegal. 
Aliás, relativamente à assistência e protecção das vítimas de tráfico, o artigo 6º do 
Protocolo obriga a cada Estado signatário ter em atenção “a idade, o género e as 
necessidades especiais da vítimas”, e em particular as das crianças como seja o acesso 
a uma habitação, a uma educação e a cuidados adequados. 
Nesse sentido, o Protocolo em questão apela à adopção pelos Estados 
signatários de uma abordagem abrangente, que proteja a vítima e lhe reconheça todos 
os seus direitos. Contudo, alguns dos aspectos mais controversos são precisamente os 
relacionados com a atribuição do estatuto de vítima de tráfico e com as questões da 
sua eventual repatriação, quando descemos para a aplicação do Protocolo ao nível da 
legislação nacional. Outro dos aspectos que ainda necessitam de consolidação 
também, refere-se à questão da forma como são identificadas as vítimas de tráfico. A 
estes, cresce a ausência de mecanismos de monitorização relativamente à 
implementação do Protocolo em causa. Estas questões serão aprofundadas mais à 
frente neste capítulo, quando se enunciarem algumas das dificuldades sentidas na 
aplicação da legislação sobre TSH a nível nacional. 
Este instrumento de direito internacional (Protocolo de Palermo), foi transposto 
para o ordenamento jurídico interno através da Resolução nº 32/2004 da Assembleia 
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da República, posteriormente ratificada pelo Decreto do Presidente da República 
nº19/2004, de 2 de Abril. 
2.1.2. A Convenção dos Direitos da Criança e o seu Protocolo Opcional sobre a 
Venda de Crianças, a Prostituição e a Pornografia Infantil 
Ao contrário do Protocolo, na Convenção dos Direitos da Criança (CDC) a proibição do 
tráfico de seres humanos não se limita ao recrutamento para fins de exploração, pois 
ela proíbe “o rapto, a venda ou o tráfico de crianças para quaisquer fins e sob 
quaisquer formas”34, isto inclui por exemplo a adopção ilegal35. Contudo, existem 
casos em que a definição da situação é pouco clara, como é o caso quando as famílias 
entregam as crianças para casamento, podendo esta acção constituir-se um caso de 
exploração sexual, ou um caso de tráfico.  
Um outro aspecto que normalmente é confundido com o tráfico por muito 
países, é a venda de crianças. Segundo a alínea a) do artigo 2º do Protocolo Opcional à 
Convenção dos Direitos da Criança, sobre a Venda de Crianças, a Prostituição e a 
Pornografia Infantil36 (doravante referido como Protocolo Opcional), constitui venda 
de crianças “todo o acto ou transacção em que a criança é transferida por uma pessoa 
ou grupo de pessoas a outrem, para remuneração ou outro fim”. De acordo com o 
Centro de Investigação Innocenti da UNICEF, isto quer dizer que uma criança pode ser 
                                               
34 Artigo 35º da Convenção dos Direitos da Criança. Esta Convenção foi adoptada pela Assembleia-Geral das Nações 
Unidas, na sua Resolução 44/25 de 20 de Novembro de 1989, tendo entrado em vigor em 2 de Setembro de 
1990.  
35 No caso da prevenção do tráfico de crianças para fins de adopção, aplica-se sobretudo a Convenção de Haia 
sobre a Protecção de Crianças e Cooperação no Respeito pela Adopção entre países, que entrou em vigor a 1 de 
Maio de 1995, designadamente o seu artigo 32.1 que estipula que “ninguém deverá retirar ganhos financeiros 
impróprios ou outros rendimentos de actividades relacionadas com a adopção internacional”. 
36 O Protocolo Opcional à Convenção dos Direitos da Criança, sobre a Venda de Crianças, a Prostituição e a 
Pornografia Infantil, foi adoptado pela Assembleia-Geral das Nações Unidas na sua Resolução A/RES/54/263 de 
25 de Maio de 2000, tendo entrado em vigor em 18 de Janeiro de 2002. Portugal assinou este Protocolo Opcional 
em 6 de Setembro de 2000, tendo-o ratificado em 16 de Maio de 2003. Este Protocolo Opcional surgiu da 
preocupação crescente da comunidade internacional face à dificuldade e gravidade do tráfico de crianças. 
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traficada sem ser vendida, uma vez que a definição de tráfico apenas refere a 
transferência física de uma criança, não necessitando de existir nem um comprador, 
nem um vendedor37. 
Embora o Protocolo Opcional não aborde especificamente a questão do tráfico 
de crianças (antes os factores indutores como a venda, a prostituição e a pornografia 
infantil), ele apresenta uma abrangência maior que o Protocolo de Palermo no sentido 
em que cobre o tráfico de crianças dentro e fora das fronteiras do país de origem e, 
bem assim, que considera que este crime possa ser cometido quer por um grupo de 
crime organizado, quer por indivíduos. Essa maior abrangência é igualmente sentida 
no domínio da protecção das crianças vítimas de tráfico, muito embora as disposições 
nele constantes apenas sejam aplicadas às crianças vítimas que participem como 
testemunhas num processo judicial. Assim, no seu artigo 8º, o Protocolo Opcional 
reconhece “a vulnerabilidade das crianças vítimas”, exigindo que os Estados 
signatários adoptem as medidas adequadas a identificar as suas necessidades 
especiais, em particular na situação de testemunhas, devendo assegurar a segurança 
das crianças vítimas (testemunhas) e das suas famílias. 
- Comité dos Direitos da Criança 
Através do seu artigo 43º, a Convenção dos Direitos da Criança instituiu o Comité dos 
Direitos da Criança de forma a monitorizar a sua implementação pelos Estados 
signatários. Este Comité tem-se focado na erradicação da exploração económica e 
discriminação das crianças, promovendo o respeito pelos seus direitos mais 
fundamentais como o acesso à educação e a um adequado apoio familiar. Aliás, o 
                                               
37 UNICEF Innocenti Research Centre (2009), Handbook on the Optional Protocol on the Sale of Children, Child 
Prostitution and Child Pornography, The United Nations Children’s Fund (UNICEF), Florença (Itália). 
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sector da educação tem sido considerado por muitos, incluindo o Comité dos Direitos 
da Criança, como um factor crucial na eliminação do trabalho infantil. Este Comité 
trabalha em estreita cooperação com a OIT e o Programa da UNICEF para Crianças em 
Circunstâncias especialmente Difíceis. 
 
2.1.3. O Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional 
 Com o estabelecimento de um Tribunal Penal Internacional, adoptado em 17 
de Julho de 1998 em sede de Conferência Diplomática, pretendeu-se criar uma 
instituição permanente de funcionamento complementar às jurisdições penais 
nacionais38, mas com competência a nível internacional sobre os crimes mais graves, 
leia-se, os crimes de genocídio, os crimes de guerra e os crimes de agressão. O tráfico 
de seres humanos encontra-se contemplado no âmbito dos crimes contra a 
Humanidade, nomeadamente no conceito de “escravidão” preceituado no seu artigo 
7º, alínea c) do nº 2.  
 
2.1.4. O Trabalho Infantil  
2.1.4.1. Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
De entre as matérias previstas na Convenção dos Direitos da Criança, inclui-se 
igualmente o apelo à protecção contra a exploração económica e o desempenho de 
                                               
38 Portugal assinou o Estatuto de Roma a 7 de Outubro de 1998, tendo sido o 51º Estado a ratificá-lo (em 14 de 
Março de 2002), acompanhando das seguintes considerações: "Portugal manifesta a sua intenção de exercer o 
poder de jurisdição sobre pessoas encontradas em território nacional indiciadas pelos crimes previstos no nº1 do 
artigo 5º do Estatuto, com observância da sua tradição penal, de acordo com as suas regras constitucionais e 
demais legislação penal interna. Portugal declara, nos termos e para os efeitos do nº2 do artigo 87º do Estatuto, 
que os pedidos de cooperação e os documentos comprovativos que os instruam devem ser redigidos em língua 
portuguesa ou acompanhados de uma tradução nesta língua". O Estatuto de Roma entrou em vigor na ordem 
jurídica portuguesa a 1 de Julho de 2002, conforme informação constante na página do Gabinete de 
Documentação e Direito Comparado (GDDC), que funciona na dependência da Procuradoria-Geral da República 
(http://www.gddc.pt/direitos-humanos/textos-internacionais-dh/tidhuniversais/tpi-estatuto-roma.html).  
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qualquer trabalho tendencialmente severo ou que interfira com a educação da criança, 
ou que lhe seja prejudicial à saúde ou ao seu desenvolvimento físico e/ou mental, 
espiritual, moral e social (constante sobretudo nos seus artigos 32º a 36º).  
De forma similar ao fenómeno de tráfico, a distinção entre o que são práticas 
admissíveis e aquelas que constituem formas abusivas de trabalho infantil é também 
difícil, dependendo desde logo da idade estabelecida legalmente para o exercício de 
determinada actividade e, bem assim, daquilo que é prática cultural no país por 
exemplo.  
A nível internacional, existem dois grandes instrumentos visando a erradicação 
do trabalho infantil em geral, adoptados no âmbito da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), sendo eles a Convenção nº 138 da OIT relativa à Idade Mínima de 
Admissão ao Mercado de Trabalho (1973) e a sua respectiva Recomendação nº 146, 
que em conjunto pretendem assegurar o completo desenvolvimento físico e mental 
dos jovens. 
Esse apelo tem sido também promovido pela Convenção nº 182 da OIT, relativa 
à Proibição e Acção imediata para a Eliminação das Piores Formas de Trabalho Infantil, 
de 1999. Atento o seu artigo 3º, as piores formas de trabalho infantil são definidas 
como “todas as formas de escravatura ou práticas similares, tais como a venda ou o 
tráfico de crianças, a debt bondage, a servidão, o trabalho forçado ou compulsivo e, 
igualmente, o recrutamento forçado ou compulsivo de crianças para conflitos armados 
(…)”. Segundo a OIT39, existe uma necessidade cada vez maior de reforçar as existentes 
                                               
39 http://www.ilo.org/ipec/facts/ILOconventionsonchildlabour/lang--en/index.htm  
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Convenções neste domínio. De acordo com o seu Programa Internacional para a 
Eliminação do Trabalho Infantil (PIETI), os esforços realizados pelos Estados estão a 
diminuir e as mais recentes estatísticas indicam que o número de crianças a trabalhar 
apenas decaiu cerca de 3% entre 2004 e 2008, incidindo sobretudo na faixa etária dos 
5 a 14 anos de idade. Esta diminuição lenta poderá agravar-se com a actual crise 
económica mundial, colocando em risco a meta de erradicação das piores formas de 
trabalho infantil em 2016. 
2.1.4.2. Comissão das Nações Unidas para os Direitos Humanos 
Neste campo, a Comissão das Nações Unidas para os Direitos Humanos adoptou o 
Programa de Acção para a Eliminação da Exploração do Trabalho Infantil (chamado 
Programa de Acção), em que são identificadas como crime as três seguintes formas de 
trabalho infantil: a venda de crianças e formas similares (incluindo a falsa adopção); a 
pornografia infantil e o tráfico interno e internacional para fins de pornografia e outros 
semelhantes como por exemplo o emprego na produção de drogas ilícitas; emprego 
doméstico infantil em situação de servidão. 
 
2.2 . A NÍVEL EUROPEU 
2.2.1. União Europeia (UE) 
Conforme fora dito no primeiro capítulo, a questão do TSH tem sido 
gradualmente inserida na Agenda política internacional. No caso da União Europeia, 
essa questão tem sido desenvolvida sobretudo a partir de meados dos anos 1990, 
tentando-se implementar uma abordagem global e pluridisciplinar de combate ao 
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fenómeno TSH que envolva os seus três actores-chave, i.e., os países de origem, de 
trânsito e de destino40. 
Essa abordagem compreende uma estreita articulação e cooperação ao nível das 
instituições públicas relevantes e as organizações da sociedade civil de cada 
Estado-membro, orientando segundo três grandes pilares: (i) prevenção das 
actividades de tráfico; (ii) protecção e o apoio às vítimas; (iii) detenção eficaz dos 
traficantes. 
A Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia menciona expressamente 
a proibição do tráfico de seres humanos, e o Tratado da União Europeia aborda 
explicitamente o TSH e os crimes contra as crianças no seu artigo 29º, no âmbito das 
disposições relativas à cooperação policial e judiciária em matéria penal (Título VI).  
Ao nível do apelo à adopção de medidas combate a este fenómeno e ao da 
exploração sexual de crianças, destacamos o Conselho Europeu de Tampere (Outubro, 
1999) e, bem assim, os seguintes instrumentos jurídicos: 
- Decisão-Quadro 2002/629/JAI do Conselho, de 19 de Julho de 200241, relativa à luta 
contra o tráfico de seres humanos. No caso particular de menores vítimas de 
tráfico, esta Directiva apela ao interesse superior da criança, compreendendo 
assim a emissão de uma autorização de residência tendo em conta a sua idade e 
maturidade, e procurando assegurar-lhe um acesso à escolaridade em condições 
de igualdade com os nacionais. No caso dos menores não acompanhados, de 
acordo com o seu artigo 10º, as autoridades deverão procurar apurar da sua 
                                               
40  Unidade «Informação e Comunicação», Direcção-Geral JUSTIÇA, LIBERDADE E SEGURANÇA, Agosto de 2004 
(http://ec.europa.eu/justice_home/key_issues/human_trafficking/human_trafficking_1004_pt.pdf) 
41 Jornal Oficial das Comunidades Europeias, JO L 203 de 01.08.2002, p. 1, no âmbito dos actos adoptados no 
quadro do título VI do Tratado da União Europeia. 
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identidade e nacionalidade, e, bem assim, localizar a sua família e promover a sua 
representação legal; 
- Decisão-Quadro 2004/68/JAI do Conselho, de 22 de Dezembro de 2003, relativa à 
luta contra a exploração sexual de crianças e a pornografia infantil; 
- Directiva 2004/81/CE do Conselho, de 29 de Abril de 2004, relativa ao título de 
residência concedido aos nacionais de países terceiros que sejam vítimas do tráfico 
de seres humanos ou objecto de uma acção de auxílio à imigração ilegal, e que 
cooperem com as autoridades competentes. No caso dos menores, a Directiva 
apela no seu art.º 10º ao interesse superior da criança, devendo a emissão de 
autorização de residência ser adequada à sua idade e maturidade, e ponderado o 
alargamento do período de reflexão atento o interesse do menor. O seu acesso à 
escolaridade em condições de igualdade com os nacionais deverá igualmente ser 
garantido. No caso de se tratar de um menor não acompanhado de um país 
terceiro, as autoridades do Estado-membro deverão procurar estabelecer a sua 
identidade e nacionalidade, e, bem assim, diligenciar pela localização da sua família 
e promover a sua representação legal (artigo 10º).  
As normas comunitárias constantes no domínio da privacidade e confidencialidade 
das vítimas, em procedimentos criminais42, e da compensação às vítimas de crime43, 
são particularmente pertinentes no contexto do TSH uma vez que promovem a 
colaboração da vítima e ajudam à acção judicial. Este enquadramento insere-se no 
espírito protagonizado na directriz 6.6 dos Princípios Recomendados em matéria de 
                                               
42 Decisão-Quadro do Conselho 2001/220/JAI de 15 de Março de 2001, Jornal Oficial das Comunidades Europeias, 
JO L 82 de 22.03.2001 
43 Directiva 2004/81/CE do Conselho de 29 de Abril de 2004, Jornal Oficial das Comunidades Europeias, JO L 261 de 
06.08.2004. 
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Direitos Humanos e Tráfico de Pessoas das Nações Unidas, que apela a essa 
confidencialidade e protecção das vítimas traficadas, nomeadamente através da não 
divulgação pública das suas identidades, entre outras particularidades.  
- Articulação entre a EUROPOL e o EUROJUST 
A EUROPOL funciona sobretudo ao nível do aperfeiçoamento da inteligência 
criminal e dos inquéritos conjuntos; enquanto que a EUROJUST coordena as acções 
penais no âmbito da UE e facilita assistência legal mútua internacional.  
- Programas Comunitários no domínio do TSH 
No quadro dos Programas financiados visando o desenvolvimento e/ou o 
reforço de políticas neste âmbito, existem: 
- Programa-Quadro AGIS, criado em 2003, com vista a fomentar uma maior 
cooperação policial e judiciária em matéria penal. Este Programa-Quadro substituiu 
e absorveu uma série de programas anteriores, como seja o Programa STOP (I e II).  
- Programa Daphne que incide sobre a violência contra crianças, jovens e mulheres.  
- ARGO (“Cooperação administrativa em matéria de fronteiras externas, vistos, asilo 
e imigração”) e AENEAS (“Assistência técnica e financeira a países terceiros em 
matéria de migração e asilo”), que actuam no contexto mais alargado da luta 
contra o TSH, tendo em atenção os aspectos da gestão da migração. 
No âmbito do programa STOP II, a Comissão Europeia organizou, em parceria 
com a Organização Internacional das Migrações (OIM) e o Parlamento Europeu, a 
Conferência Europeia sobre a Prevenção e a Luta contra o Tráfico de Seres Humanos - 
Desafio Global para o Século XXI (Setembro, 2002). O resultado final da Conferência 
consistiu na adopção da Declaração de Bruxelas, a qual define o TSH como «um 
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fenómeno abominável e preocupante, que envolve a exploração sexual coerciva, a 
exploração do trabalho em condições próximas da escravatura, a exploração da 
mendicidade e da delinquência juvenil, bem como a servidão doméstica». Esta 
Declaração de Bruxelas visa desenvolver medidas e normas de cooperação europeias e 
internacionais, boas práticas e mecanismos de prevenção e combate contra o TSH. N 
Neste seguimento, a Comissão Europeia estabeleceu em 2003 o Grupo de 
Peritos sobre o tráfico de seres humanos, o qual se assume como um grupo consultivo 
uma vez que tem como objectivo o de elaborar e apresentar pareceres ou relatórios 
no domínio da prevenção e do combate ao TSH. 
Mais recentemente, foi adoptado em Dezembro de 2005 o Plano de Acção da 
União Europeia sobre boas práticas, normas e procedimentos para combate e 
prevenção do TSH44, o qual compreende uma tabela de áreas/acções a serem 
regularmente revistas e actualizadas. 
 
2.2.2. Organização de Segurança e Cooperação Europeia (OSCE) 
Ao nível da OSCE, destacamos o Plano de Acção Contra o Tráfico de Seres 
Humanos de 2003, que apela à adopção de novas estratégias contra o TSH no plano 
nacional e internacional, numa série de áreas que vão desde o apoio, protecção, 
acolhimento e repatriamento das vítimas de tráfico (incluindo-se aqui as matérias de 
carácter social e económico), até ao estabelecimento de unidades especiais de 
combate ao tráfico nos países de origem e nos de destino.  
 
                                               
44 JO C 311 de 9.12.2005 
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2.2.3. Conselho da Europa (CdE) 
A Convenção contra o Tráfico de Seres Humanos do Conselho da Europa, 
assinada em Varsóvia em 16 de Maio de 2005, é um documento de grande relevância 
uma vez que compreende uma abordagem muito mais lata que o próprio Protocolo de 
Palermo. A Convenção de Varsóvia do Conselho da Europa45. Esta Convenção visa 
sobretudo a protecção e a salvaguarda dos direitos das vítimas do tráfico de seres 
humanos, apresentando uma definição do conceito de TSH alargada (artigo 4º), no 
sentido em que se aplica a todas as formas de tráfico humano, a nível nacional ou 
transnacional, com ligações ou não ao crime organizado. Outro aspecto a ter em 
atenção é o facto de considerar todo o processo de tráfico, i.e., todos os seus 
intervenientes em todas as suas diferentes fases, desde o aliciador ao traficante, 
transportador e outros (no capítulo seguinte serão abordadas as características deste 
fenómeno e as suas envolventes). 
 
2.3 A NÍVEL NACIONAL 
Em Portugal, o enquadramento jurídico-legal no domínio do TSH tem sido sujeito 
a sucessivas alterações, reflectindo a crescente importância e conhecimento do 
próprio fenómeno pelas autoridades portuguesas. Dadas as características e natureza 
transnacional do crime em presença, o ordenamento jurídico-legal português tem 
reflectido os mais recentes desenvolvimentos a nível internacional, como seja o caso 
da adopção do conceito de tráfico constante do Protocolo de Palermo no Código Penal 
nacional (artigo 160º, capítulo Dos Crimes contra a liberdade pessoal). A recente 
                                               
45  A Convenção do Conselho da Europa relativa à Luta contra o Tráfico de Seres Humanos, (STE 197), foi transposta 
para o ordenamento jurídico interno pela Resolução da Assembleia da República n.º 1/2008, publicada no Diário 
da República, 1.ª série n.º 9 de 14 de Janeiro de 2008.   
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“reorganização” das forças policiais e judiciais, e bem assim da afectação/adequação 
dos necessários recursos humanos e informáticos, tem sido sintomático dessa 
realidade (muito embora se possa questionar da sua eficácia, como se poderá verificar 
mais à frente).  
Nestes últimos cinco anos, foram adoptadas uma série de medidas resultantes de 
Direito Internacional Público e Comunitário em matéria de TSH, nomeadamente a 
adopção do 1º Plano Nacional contra o Tráfico de Seres Humanos, acompanhado da 
implementação de todo um sistema que se pretende de monitorização nacional, com 
amplitude internacional em termos de comparabilidade de dados, através da criação 
do Guia Único de Registo (GUR), do Guia de Sinalização (GS), do Modelo de Sinalização, 
do Observatório do Tráfico de Seres Humanos (OTSH), a criação de um Centro de 
Acolhimento e Protecção a vítimas de tráfico e seus menores (CAP), entre outros. 
Abordar-se-á de seguida alguns dos aspectos do enquadramento jurídico-legal 
nacional considerados mais pertinentes e tendo por base orientadora o estudo sobre 
Tráfico de Mulheres em Portugal para fins de Exploração Sexual46, sendo que a 
caracterização do crime de TSH será abordado no capítulo seguinte. 
 
2.3.1. – O Código Penal (doravante CP) 
O Código Penal português tem sido objecto de diversas reformas, sendo apenas 
destacadas de seguida as que incidam em matéria de TSH. Assim e inicialmente, o 
                                               
46 SANTOS, Boaventura de Sousa, GOMES, Conceição, DUARTE, Madalena e BAGANHA, Maria Ioannis (2008), Tráfico 
de Mulheres em Portugal para fins de Exploração Sexual, Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género (CIG), 
Lisboa, pp. 57 – 66; 71 – 73; 291 – 323. 
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conceito relativo ao tráfico de pessoas constante no Código Penal Português de 198247 
incidia mais na protecção do interesse da sociedade em geral do que propriamente na 
defesa do interesse individual da vítima, sendo essencialmente dirigido ao TSH a nível 
internacional. O TSH era fundamentalmente considerado como crime de lenocínio a 
nível interno (artigos 215º e 216º, desse mesmo Código). 
Em 1995, a reforma do CP veio dar uma importância maior à protecção do bem 
individual, em virtude da  
(…) tendência cada vez mais universalizante para a afirmação dos direitos do homem 
como princípio basilar das sociedades modernas (…), bem como o reforço da dimensão 
ética do Estado, imprimem à justiça o estatuto de primeiro garante da consolidação 
dos valores fundamentais reconhecidos pela comunidade, com especial destaque para 
a dignidade da pessoa humana48. 
Apesar do conceito continuar centrado na prática de indução a actos de prostituição 
ou de actos sexuais de relevo, o objectivo centra-se na punição do(s) agente(s) que 
induzam, através de meios ardilosos ou violentos, as pessoas a isso num país 
estrangeiro, explorando a sua situação de abandono ou necessidade. A pena continua 
a ser balizada entre 2 a 8 anos, tendo sido alterados os elementos de agravamento, 
incluindo-se agora a relação familiar ou a relação de dependência hierárquica, 
económica ou de trabalho (artigo 169º e 177º do CP de 1995). Os factores lucrativo e 
até profissional deixaram, assim, de constar como agravamento, um vez que a questão 
é a violação da liberdade de autodeterminação sexual da pessoa, independentemente 
da intenção que se tenha. 
                                               
47  Aprovado pelo Decreto-Lei nº 400/82, de 23 de Setembro, artigo 217º do Código Penal, nº 1. 
48  Decreto-Lei nº 48/95, de 15 de Março, ponto 1 do Preâmbulo. 
Portugal nas redes internacionais do tráfico de seres humanos (crianças) 2010 
 
58 Dissertação de Mestrado em Desenvolvimento e Cooperação Internacional 
Cristina M. Saragoça 
 
 A esta reforma seguiram-se as de 1998 e a de 2001, que tiveram como um dos 
impactos alterações ao nível dos artigos 169º e 170º, relativos aos crimes de TSH e de 
lenocínio respectivamente. A reforma de 1998 alargou o âmbito de aplicação das 
normas que prevêem estes dois crimes, tendo eliminado o elemento de “exploração 
de situação de abandono ou necessidade”; a de 2001, teve em atenção a 
exequibilidade no terreno das disposições do Protocolo de Palermo. 
 A última revisão do CP reporta-se à Lei nº 59/2007, de 4 de Setembro. O crime 
de TSH passou da secção de Crimes contra a liberdade sexual para o capítulo dos 
Crimes contra a liberdade pessoal, tendo o seu conceito sido reformulado, incluindo 
agora actividades de exploração sexual, exploração laboral ou a extracção de órgãos. 
Para além dessa inovação, outras são de destacar como seja: 
- a aplicação do conceito estende-se também já a nível nacional, deixando de 
ser classificado como “crime de resultado”, bastando apenas a intenção de 
entrega ou de oferta tendo em vista os fins acima enunciados, para que se 
possa condenar o infractor; 
- são associados outros crimes conexos ao fenómeno do TSH no domínio da 
adopção de menores mediante contrapartida, na área da utilização de 
serviços ou de órgãos de vítimas de tráfico e, bem assim, em matéria de 
retenção, ocultação, danificação ou destruição dos documentos de 
identificação ou de viagem das vítimas de TSH (cf. ponto 2.3.2); 
- as pessoas colectivas passaram a ser passíveis de responsabilização (desde 
que possuam sede em Portugal), ao nível do TSH, do lenocínio, crimes sexuais 
contra menores e de burla relativa a trabalho ou emprego; 
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- aumento da pena para de 3 a 10 anos, sendo que no caso de menores, 
mediante determinados critérios, a pena poderá ir até aos 12 anos. Neste 
campo, é de salientar igualmente a responsabilização do cliente, cuja pena 
poderá ir de 1 a 5 anos49. 
Paralelamente, também o Código de Processo Penal foi revisto em 2007, pela Lei 
nº48/2007, de 29 de Agosto. De entre as alterações efectuadas, destaca-se a inserção 
do crime de TSH no conceito de criminalidade altamente organizada, a previsão de 
proibição da publicação da identidade das vítimas de TSH e, no âmbito da investigação, 
a possibilidade de se realizarem buscas domiciliárias entre as 21h e as 7h nos casos de 
criminalidade altamente organizada. 
2.3.2. – Tipificação legal da criminalidade conexa 
O fenómeno TSH pode não ser imediatamente identificado como tal uma vez 
que compreende várias fases, sendo que em cada uma delas se podem inserir um ou 
mais tipos de crimes conexos. Não se pretendendo fazer uma listagem exaustiva dos 
crimes associados, salientam-se os mencionados no 1º Relatório nacional anual sobre 
TSH (2009), elaborado pelo OTSH, e enunciados no Código Penal Português:  
 Auxílio à imigração 
ilegal 
 Casamento por 
conveniência 
 Maus tratos 
 Associação de auxílio à 
imigração ilegal 
 Lenocínio  Sequestro 
 Angariação de 
mão-de-obra ilegal 
 Violência doméstica  Escravidão 
                                               
49 Resultante desta última revisão, o artigo 5º, nº 1 do Código Penal equipara o mandado de detenção europeu, ou 
outro instrumento de cooperação internacional que vincule o Estado Português, à extradição, de forma a que 
actos realizados fora de Portugal, caso sejam considerados crime de TSH e o agente seja identificado em 
território nacional, e que este não possa ser extraditado ou entregue, seja aplicada a lei penal portuguesa. 
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 Rapto  Falsificação ou 
contrafacção de 
documentos 
 Uso de documento de 
identificação ou de 
viagem alheio 
 Violação  Associação criminosa 
No âmbito das vítimas menores, chama-se a atenção para o factor da idade não 
ser linear com os 18 anos de idade, isto é, existem nuances na legislação portuguesa 
relativamente à inimputabilidade dos menores (veja-se o artigo 19º do CP) e no 
agravamento das penas para os infractores consoante a idade do menor vítima de 
crime, designadamente no crime de abuso sexual (artigo 171º do CP). Assim, 
poder-se-ão ainda referir os crimes conexos constantes nos artigos 171º a 176º, e 
ainda os constantes nos artigos 249º e 296º do CP. 
Outro aspecto de particular relevância, no ordenamento jurídico português, é o 
facto deste criminalizar isoladamente certos elementos constitutivos de TSH, como 
seja “a ameaça (artigo 153º do Código Penal), as ofensas à integridade física (artigos 
143º, 144º e146º), a coacção (artigos 154º e 155º), a coacção sexual (artigo 163º), o 
sequestro (artigo 157º), o rapto (artigo 158º), a escravatura (Artigo 159º) ou a 
extorsão (Artigo 223º)”50. 
 
2.3.3. – Entrada e saída de menores (Lei 23/2007, de 4 de Julho) 
A entrada e saída de menores é um aspecto normativo muito importante no 
âmbito do TSH, porque mesmo que uma criança viaje sozinha isso não significa que ela 
não esteja sob controlo de outrem. Muitos traficantes instruem as crianças a passarem 
a fronteira por elas próprias e a pedirem asilo, de forma a obterem autorização 
                                               
50 PEREIRA, Sónia e VASCONCELOS, João (2007), Combate ao Tráfico de Seres Humanos e Trabalho Forçado. Estudo 
de casos e respostas de Portugal, Organização Internacional do Trabalho, Escritório da OIT em Lisboa, pp. 16 -21. 
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temporária de permanência nesse país. Nesta situação, muitas crianças vítimas de 
tráfico são classificadas, inicialmente, como “crianças requerentes de asilo”, tornando 
ainda mais difícil a descoberta deste crime. Como medida de prevenção deste tipo de 
situações, o nosso regime sobre entrada e saída de menores, diz no seu artigo 31º da 
Secção VI, que 
a autoridade competente deve recusar a entrada no País aos cidadãos 
estrangeiros menores de 18 anos quando desacompanhados de quem exerce o 
poder paternal ou quando em território português não exista quem, devidamente 
autorizado pelo representante legal, se responsabilize pela sua estada. (…). 
De acordo com este regime legal, os menores usufruem de todos os direitos 
previstos para os adultos atenta a sua idade e maturidade, com possibilidade do 
período de reflexão poder ser prolongado em função do interesse da criança (o 
período estipulado decorre entre 30 a 60 dias51). Nestes direitos incluem-se o acesso 
ao sistema educação em condições iguais às dos nacionais, devendo as autoridade 
procurar estabelecer a identidade e nacionalidade do menor sempre que estas sejam 
desconhecidas e, bem assim, a respectiva família de forma a assegurar a 
representação legal do menor, se necessário. Neste domínio, podemos igualmente 
atentar ao normativo sobre a protecção de crianças e jovens em perigo, regulado pela 
Lei nº 147/99 de 1 de Setembro, cujo âmbito de aplicação se situa ao nível das crianças 
que residam ou se encontrem em Portugal. Este regulamento ao definir o conceito de 
                                               
51 Na qualidade de vítimas de tráfico e durante o período de reflexão, é-lhes assegurado acolhimento em condições 
de segurança e protecção, subsistência, cuidados médicos e psicológicos, apoio jurídico e de tradução em casos 
necessários. É-lhes também concedida autorização de residência pelo período de um ano, podendo este ser 
renovado e no decurso do qual deverá ter acesso a programas oficiais de reinserção (em nenhum dos Relatórios 
analisados referentes a Portugal existe dados sobre o número de programas de reinserção já implementados). De 
referir que, todos os actos perpetrados no sentido de constranger, intimidar ou de manietar as vítimas de tráfico 
ou suas testemunhas, são fortemente punidas de acordo com o disposto no Código Penal e devidamente 
conjugado com o Decreto-Lei nº368/2007, de 5 de Novembro. 
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criança ou jovem em risco, pretende promover e assegurar os direitos da criança, o seu 
bem-estar e desenvolvimento, prevendo a intervenção de comissões de protecção a 
crianças e jovens. 
 
2.3.4. – Protecção de testemunhas de crimes de TSH 
 O enquadramento legal neste âmbito é dado pela Lei nº 93/99 de 14 de Julho, 
no qual se estabelece que este tipo de testemunhas tem direito às medidas gerais de 
protecção aplicadas às testemunhas em processo penal. Este regulamento foi 
recentemente revisto pela Lei n.º 29/2008 de 4 de Julho, que no seu artigo 16º se 
dirige especificamente às vítimas de TSH, relativamente “à não revelação da 
identidade da testemunha poder ter lugar durante alguma ou em todas as fases do 
processo (…)”. Também o Decreto-Lei 190/2003, de 22 de Agosto, já previa normas de 
confidencialidade para testemunhas consideradas especialmente vulneráveis. 
- Protecção de dados pessoais 
Falar da protecção de testemunhas é falar igualmente da protecção de dados pessoais, 
matéria prevista na Lei 67/98 de 26 de Outubro, resultante da implementação da 
Directiva da Comunitária 95/46/CE, de 24 de Outubro de 1995. Este normativo 
pretende assegurar a protecção das testemunhas vítimas de tráfico de ofensas, 
ameaças ou intimidações por parte dos traficantes e de pessoas associadas. Note-se 
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2.3.5. – O Plano Nacional contra o Tráfico de Seres Humanos (2007-2010) 
Adoptado em 22 de Junho de 200752, o Plano Nacional Contra o Tráfico de 
Seres Humanos apresenta quatro grandes áreas estratégicas de intervenção: (i) 
“Conhecer e disseminar informação”; (ii) “Prevenir, sensibilizar e formar”; (iii) 
“Proteger, apoiar e integrar”; (iv) “Investigar criminalmente e reprimir o tráfico”. Com 
o Plano Nacional de Acção foram promovidos e adoptados um conjunto de indicadores 
de referência nacionais, como seja o Guia Único de Registo (GUR), o Guia de 
Sinalização (GS), o Modelo de Sinalização, Identificação e Integração (M-S-I-I) e a 
criação do Observatório do Tráfico de Seres Humanos (OTSH)53. Outra área prevista 
também neste Plano Nacional tem a ver com a realização de fora anuais que reúnam 
todos os agentes envolvidos nesta temática e, bem assim, a elaboração de Relatórios 
Anuais sobre a situação do TSH em Portugal, tendo o primeiro já sido apresentado este 
ano em Julho e tendo tido lugar em 2009 o 1º Congresso Nacional sobre TSH. 
O Plano Nacional de Acção chama a atenção, entre outros, para o necessário 
reforço da cooperação e articulação no âmbito da investigação criminal e repressão 
judicial do tráfico quer a nível nacional, quer a nível internacional através de 
organismos como a Europol e a Interpol. O documento alerta ainda para as 
dificuldades sentidas pelos operacionais policiais no terreno (OPC’s), que a seguir se 
abordará de forma breve. 
 
 
                                               
52 Diário da República, 1ª Série, nº 119 de 22 de Junho de 2007 
53  http://www.otsh.mai.gov.pt/?area=000&mid=000&sid=000&ssid=000&cid=CNT4b4de5f0de2be  
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2.3.6. – A organização da investigação criminal e suas implicações no âmbito 
do TSH  
Segundo o mencionado Estudo sobre Tráfico de Mulheres em Portugal para fins 
de Exploração Sexual, e tendo por base a Lei nº 21/2000 de 10 de Agosto com as 
devidas alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº 305/2002 de 13 de Dezembro e 
pela Lei nº 49/2008 de 27 de Agosto, foi criado o seguinte sistema de coordenação: 
- Unidade de Coordenação e Intervenção Conjunta - UCIC, cujo objectivo é o de 
“assegurar a articulação, no exercício das competências de prevenção e 
investigação criminal, entre a Polícia Judiciária (PJ), a Guarda Nacional 
Republicana (GNR), a Polícia de Segurança Pública (PSP), o Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras (SEF) e a Direcção-Geral das Alfândegas e dos 
Impostos Especiais sobre o Consumo (DGAIEC)” (SANTOS, Boaventura Sousa et 
al. 2008: 72). 
- Sistema de Coordenação Operacional – SICOP, cuja missão é a de assegurar a 
articulação, no quadro da partilha de competências genéricas em matéria de 
investigação criminal, entre a PJ, PSP, GNR, DGAIEC e o SEF, e bem assim do 
estabelecimento de um conjunto de competências específicas de cada órgão 
em matéria de prevenção e investigação criminal. O SICOP é constituído pela 
Unidade de Coordenação Operacional e pelos Pontos de Contacto Operacionais, 
“que, no seu conjunto, determinam as medidas de ordem prática mais 
adequadas à realização das finalidades que lhe são atribuídas” (SANTOS, 
Boaventura Sousa et al. 2008: 72). 
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- Conselho Coordenador dos Órgãos de Polícia Criminal, constituído pelo 
Ministro da Justiça, o Ministro da Administração Interna (estes dois 
presidem-no), pelo Director Nacional da PJ, pelo Comandante-Geral da GNR, 
pelo Director Nacional da PSP e pelo Secretário-Geral do Sistema de Segurança 
Interna; de entre as suas competências destaca-se a emissão de orientações 
coordenadoras de actuação dos órgãos de policia criminal, a solicitação da 
adopção de medidas tidas por conveniente ao Procurador-Geral da República 
com vista à uma maior eficácia nos domínios da prevenção e investigação 
criminal.  
Em suma, pela Lei de Organização da Investigação Criminal, a Polícia Judiciária está 
incumbida de investigar os ilícitos criminais mais graves e complexos em regime de 
exclusividade, embora se permita que certos crimes neste domínio possam ser 
investigados por outros órgãos de polícia criminal. Cabe ao Procurador-Geral da 
República deferir da competência para a investigação criminal, após ouvir os órgãos de 
polícia criminal envolvidos; caso o processo se encontre já em fase de instrução, a sua 
transferência de um para outro órgão de polícia criminal, será da competência do juiz. 
 
2.3.6.1 Obstáculos à investigação criminal em Portugal no domínio do TSH  
Dada a complexidade do fenómeno do TSH, aliada ao modelo de organização de 
investigação criminal-judicial português, foram identificados alguns “bloqueios” quer 
por agentes das forças policiais, quer por funcionários judiciais, quer por magistrados. 
Estas dificuldades ou obstáculos foram identificados no já citado Estudo sobre Tráfico 
de Mulheres em Portugal para fins de Exploração Sexual, uma vez que não foi possível 
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obter esse tipo de informação junto das entidades com maior proeminência (cf. anexo 
III). Assim, e de forma muito sucinta e esquemática, apresentam-se alguns desses 
bloqueios: 
- A divisão de competências de investigação criminal afastou de alguma forma a 
PJ da pequena e média criminalidade, sendo neste campo precisamente onde 
os indícios conducentes ao crime de TSH residem sobretudo, um exemplo é o 
crime de lenocínio. Esta situação pode induzir a que a investigação do que 
poderia constituir-se como crime de TSH não se realize, e que o caso seja 
apenas julgado por crime conexo (cf. ponto 2.3.2.). 
- Para alguns entrevistados nesse Estudo, deveria existir apenas uma só polícia 
de investigação criminal para todos os crimes, compreendendo uma estrutura 
hierarquizada e tutelada igualmente por uma única hierarquia. 
- A questão da necessidade de uma maior articulação entre os órgãos de polícia 
nacional e internacional; bem como uma maior eficácia ao nível da articulação 
e partilha de informação entre os diferentes órgãos policiais e judiciais, sendo 
de destacar a harmonização e intercomunicabilidade entre os programas 
informáticos de base de dados dos diferentes serviços envolvidos. 
- Necessidade de uma maior especialização no domínio do TSH pelos agentes das 
forças policiais e pelos funcionários do Ministério Público. 
- Necessidade de centrar a investigação na vítima e não em outros objectivos 
conexos. 
- Necessidade de maior articulação e cooperação com as polícias dos países de 
origem das vítimas de TSH. 
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- Face à natureza deste crime, o testemunho adquire uma importância ainda 
maior, induzindo a uma enorme pressão sobre as vítimas. Isso resulta na pouca 
aderência destas, por motivos óbvios, em cooperarem por um lado; por outro 
lado, induz ao número reduzido de julgamentos por este tipo de crime. Daí a 
necessidade apontada por alguns investigadores em se investir mais em outros 
tipos de meios de prova, em se procurar uma abordagem multidisciplinar.  
 
De seguida e antes de nos situarmos propriamente em Portugal, o próximo 
capítulo tentará abordar de modo breve as várias fases do fenómeno do TSH e os 
chamados “push and pull factors”. 
 
 
Portugal nas redes internacionais do tráfico de seres humanos (crianças) 2010 
 
68 Dissertação de Mestrado em Desenvolvimento e Cooperação Internacional 
Cristina M. Saragoça 
 
Fig. 1 - Fases do TSH 

















Trabalhos ou serviços forçados
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Remoção de órgãos
II I  –  CARACTERIZAÇÃO DO TSH  (CRIANÇAS) 
Tendo em atenção o conceito de TSH constante do Protocolo de Palermo54, 
existem elementos-chave, factores que propiciam e que repelem este fenómeno, 
sendo que a metodologia na recolha de dados desempenha um papel fulcral no 
conhecimento e no combate do TSH a todos os níveis como também se tentará 
demonstrar. 
 
3.1. ELEMENTOS E FACTORES-CHAVE NO FENÓMENO DE TSH 
3.1.1. As fases do TSH 











O ambiente sociocultural e económico é determinante, por exemplo condições 
económicas indutoras de pobreza (como sejam crises económicas, desastres naturais 
ou conflitos), podem alimentar a oferta pelo lado do tráfico e aumentar a procura pela 
óptica do traficante tendo em vista a exploração barata ou o trabalho servil. Segundo o 
                                               
54 Conceito inserto na Introdução (pág. 4) e no capítulo 2 (ponto 2.1.1., pp. 22-23), do Estudo em presença. 
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Guia de Referência da UNICEF sobre Protecção dos Direitos das Crianças vítimas de 
Tráfico na Europa55, as crianças que são deslocadas de um país para outro ilegalmente 
encontram-se expostas aos mesmos perigos dos imigrantes vítimas de smuggling. Em 
certos casos, são-lhes dadas novas (falsas) identidades, começando aí o processo de 
perda de identidade das crianças e, no caso de crianças muito pequenas, significa a 
interrupção prematura da sua socialização e educação. 
 3.1.2. Causalidades e factores-chave em TSH 
Conhecer, identificar e actuar sobre as causas que induzem a situações de TSH 
é crucial, quer na perspectiva das vítimas, quer na óptica dos próprios traficantes. No 
Estudo conjunto realizado em 2006 pela UNICEF e pela Terre des Hommes Foundation 
(TdH), sobre prevenção de tráfico de crianças no sudeste europeu56, foram 
identificados três tipos de causalidade: 
 
                                               
55 UNICEF (2006), “Reference Guide on Protecting the Rights of Child Victims of Trafficking in Europe”, cap. 2, p.18. 
56 ____(2006), “Action to prevent child trafficking in South Eastern Europe - A Preliminary Assessment”, The 
United Nations Children’s Fund (UNICEF) & Terre des Hommes Foundation (Tdh), cap. 4. 
Fig. 2 – Causalidades no TSH 
Fonte: elaborado pela autora 
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Não obstante, mesmo pessoas já com níveis de educação razoáveis (algumas 
até com qualificações académicas e com conhecimento de línguas estrangeiras), com 
emprego e relações estáveis, poderão ser consideradas vulneráveis por uma série de 
razões diferentes. A existência de uma maior liberdade e facilidade de circulação entre 
países a nível mundial, aliados à procura de melhores oportunidades de trabalho no 
estrangeiro ou por espírito aventureiro, são factores apelativos ao recrutamento pelos 












3.1.3. Tipologia etária das crianças traficadas 
De acordo com o supramencionado Guia de Referência da UNICEF58, as crianças 
traficadas podem ser agrupadas em pelo menos três subgrupos etários. No principal 
grupo etário encontram-se as crianças que já terminaram o ensino obrigatório e que, 
                                               
57 EUROPOL (Fevereiro, 2008), “Trafficking in human beings in the European Union: a Europol perspective” 
58 UNICEF (2006), “Reference Guide on Protecting the Rights of Child Victims of Trafficking in Europe”, cap. 2, pp.27-
28. 
 
Fig. 3 – Factores de TSH 
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na sua grande maioria, já tem idade para entrar no mercado de trabalho legalmente 
(dentro e fora de fronteiras). No segundo grupo, estão os pré-adolescentes, menos 
propensos a tomarem a iniciativa de saírem de casa por opção, mas com maior 
probabilidade de ser a própria família a fazê-lo (por exemplo por sugestão de um 
traficante que os contacte e iluda com a ideia de que a criança terá um futuro melhor 









O tráfico de crianças está muito ligado à imigração adolescente de zonas rurais 
para centros urbanos, numa lógica de dentro e fora do seu país. O TSH interno é 
particularmente comum em países grandes, nos quais - quer as crianças quer os 
adultos - podem ser colocados fora do alcance ou contacto das suas famílias e amigos, 
tornando-os assim tão vulneráveis como se fossem para o estrangeiro e, 
eventualmente na sua maior parte, despercebidos às autoridades nacionais59.  
                                               
59 No workshop sobre “O Tráfico de Seres Humanos e a Exploração Sexual”, realizado em Faro a 15 de Abril de 2010, 
foi sublinhado o estudo elaborado por Joanna Benfield, onde esta alerta para o facto dos movimentos 
transnacionais de tráfico humano começarem a dar lugar a um desenvolvimento crescente do TSH interno, dando 
o exemplo da Alemanha e Holanda. Esta iniciativa inseriu-se no quadro do Projecto do IEEI - “Migrações, 
Combate ao Tráfico de Pessoas – Valorização e Inclusão  Social das Vítimas”, que pretende analisar, entre outras, 
Fig.4 – Tipologia etária das crianças traficadas 
Fonte: elaborado pela autora 
Grupo etário Menos 
Frequente
Crianças muito pequenas




As crianças desta idade são 
traficadas sobretudo para a 
exploração laboral, e não 
tanto para a sexual. 
(ex.: na África Ocidental 
verifica-se um elevado 
número de crianças na 
condição de servos, e na 
Europa registam-se muitas 
crianças na prática da 
mendicidade.
Grupo etário principal
Adolescentes entre os 15 
e os 17 anos de idade
(na sua grande maioria 
raparigas inseridas na 
exploração sexual ou 
como trabalhadoras 
domésticas)
Esta é uma idade em que 
os adolescentes já se não 
se vêm como crianças, o 
que leva alguns a 
decidirem deixar a sua 
casa por opção própria. 
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- Meios de coacção  
Os meios de coação são ligeiramente diferentes dos utilizados em contexto de 
deslocação para país estrangeiro, por exemplo os traficantes podem usar mais a 
técnica de debt bondage e não tanto a confiscação de documentos de identificação ou 
das barreiras linguísticas. Contudo, as crianças são sempre levadas a acreditar que não 
têm alternativa, em especial as mais novas (na fase da pré-adolescência) devido à sua 
dependência quer a nível físico (de nutrição), quer a nível emocional. Os traficantes 
exploram o facto das crianças ainda terem uma capacidade de avaliação de risco muito 
pouco desenvolvida, e bem assim da sua dificuldade em se articularem e de 
expressarem as suas preocupações, de distinguirem o certo do errado, e de se 
defenderem por eles próprios. Os maus tratos físicos e as ameaças da família poder 
tomar conhecimento das suas actividades (no caso do comércio sexual); ou ameaças a 
parentes, entre outras formas de coacção, inibem a denúncia e o testemunho destas 
crianças, mesmo já se encontrando fora do seu controlo.  
 
3.2. A INTERNET E O TSH 
Essa detecção é ainda mais difícil nos casos da exploração sexual de crianças, 
sobretudo com utilização de internet. Segundo o Estudo da EUROPOL Child abuse in 
relation to trafficking in Human Being60, este tipo de crime está a crescer e apresenta 
características e dinâmicas muito diferentes dos outros tipos de exploração no âmbito 
                                                                                                                                          
o tráfico humano para fins de exploração sexual e de exploração laboral, com particular ênfase sobre as rotas e 
números de tráfico de e para Portugal, numa perspectiva quer da promoção dos direitos humanos, quer das 
políticas de imigração em contexto nacional e europeu. Os resultados deste Estudo deverão sair em Outubro de 
2010. 
60 EUROPOL (Janeiro, 2008), “Child abuse in relation to trafficking in Human Beings” 
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do TSH. O acesso a imagens de abuso sexual de crianças indefesas é facilitado via net 
não só pelo anonimato conferido ao utilizador e “distribuidor” dessas imagens, mas 
também dadas as dificuldades na localização e identificação dos agressores. O 
desenvolvimento deste “negócio” tem-se reflectido numa crescente procura por 
materiais desta natureza, e por um consequente aumento da exploração sexual 
infantil. 
Um dos documentos vinculativos importantes no combate a este crime é a 
Convenção Europeia sobre o Cibercrime (Budapeste, Novembro de 2001), muito 
embora a EUROPOL considere fundamental uma maior cooperação inter-agências 
judiciárias, autoridades policiais e indústria no domínio das TIC’s, sector bancário e 
organizações não-governamentais, i.e., um trabalho em rede que possibilite prevenir e 
punir estes crimes. Com este objectivo, de prevenir e combater as actividades das 
redes criminais envolvidas na produção, venda e distribuição de pornografia infantil, e 
das formas associadas à exploração sexual infantil, a EUROPOL criou em 2001 o ficheiro 
Analítico de Trabalho (AWF). Com este documento pretende-se, entre outros, 
identificar os transgressores e traçar as ligações entre os países; partilhar informação 
sobre investigações em curso e promover a cooperação mútua entre corpos policiais e 
outras autoridades competentes. 
3.2.1. Abordagens preventivas 
Em termos de abordagens preventivas, em Portugal neste domínio específico, 
destacamos as seguintes: 
 Formação Anual da EUROPOL “Combatendo a exploração sexual das 
crianças na Internet”, destinada a oficiais do corpo policial e judiciário, com 
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o objectivo principal de criar competências essenciais e de formar no 
sentido da harmonização de padrões e de referências no âmbito da 
investigação criminal e judiciária. 
 Miúdos seguros na net (http://www.miudossegurosna.net/) 
 Portuguese Lost Children (http://portugueselostchildren.blogspot.com/) 
 
3.3. A RECOLHA DE DADOS 
Apesar da harmonização na recolha de dados e no seu posterior tratamento ser 
uma peça fundamental em cada país e entre países, no combate a este tipo de crime, a 
verdade é que se verifica uma escassez de dados no âmbito do fenómeno de TSH. As 
razões são de vária ordem como se poderá observar na fig. 5. 
 
 
Portugal nas redes internacionais do tráfico de seres humanos (crianças) 2010 
 
75 Dissertação de Mestrado em Desenvolvimento e Cooperação Internacional 
Cristina M. Saragoça 
 
Outro elemento a ter em conta é a multiplicidade de Agências que operam em 
cada país europeu, na área da recolha, análise e tentativa de harmonização das 
estatísticas em TSH a nível nacional e regional61. Os dados podem também variar em 
função dos recursos financeiros e humanos afectos pelas organizações, assim como à 
ordem de prioridade dada à recolha de dados. 
3.3.1. Partilha de dados   
De acordo com Frank Laczko, no seu artigo “Human Trafficking: The Need for 
Better Data”, a partilha de informação sobre tráfico a nível internacional tende a 
efectuar-se numa base ad hoc, sobretudo entre países de origem e de destino. Alguns 
países consideram-nos informação classificada, outros têm leis de protecção de dados 
que proíbem a disseminação de informação pessoal induzindo a uma partilha restrita, 
e noutros as autoridades dos países de destino podem ser relutantes em partilhar 
informação com os países cujas autoridades e agências judiciais/policiais são suspeitas 
de envolvimento no tráfico. Este problema é também sentido pelas ONG’s, sobretudo 
o temor pela protecção da confidencialidade das pessoas traficadas. 
 
3.3.2. Em Portugal 
Neste domínio da harmonização de dados em Portugal, é de destacar desde 
logo a criação do Observatório do Tráfico de Seres Humanos (OTSH), cuja missão é a de 
“produzir, recolher, tratar e disseminar informação e conhecimento sobre TSH e outras 
formas de violência de género”. Este Observatório funciona em estreita colaboração 
com a coordenação do Plano Nacional contra o TSH. 
                                               
61 LACZKO, Frank (2002, Novembro), “Human Trafficking: The Need for Better Data”, International Organization for 
Migration 
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 É de referir que Portugal, através da Direcção-Geral de Administração Interna 
(DGAI), coordenou o projecto transnacional Trafficking in Human Beings: Data 
Collection and harmonised information management system (DCIM-EU), cujo objectivo 
foi o de desenvolver, consolidar e partilhar um conjunto de indicadores visando 
contribuir para as políticas de protecção das vítimas e reforçar o combate deste crime. 
 
 Abordadas as principais características deste crime, o próximo capítulo é 
dedicado às redes internacionais de TSH e à situação específica de Portugal. 
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IV  –  PORTUGAL NAS REDES INTERNACIONAIS DE TSH  (CRIANÇAS) 
Considerando a questão científica constante na Introdução, tentar-se-á abordar 
de forma sucinta as grandes redes internacionais de TSH insertas na região onde 
Portugal se insere e, bem assim, toda a dinâmica estrutural em desenvolvimento no 
domínio da prevenção, sinalização e repressão deste crime a nível nacional. 
 
4.1.  GRUPOS DE CRIME ORGANIZADO NA EU  
Atento o conceito de crime organizado (CO), e de acordo com o estudo da 




                                               
62 EUROPOL (2008), OCTA 20008 – UE Organised Crime Threat Assessment, European Police Office, p. 13 
Fig. 6 - Indicadores de CO 
Fonte: elaborado pela autora 
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Com base nestes indicadores, os grupos de CO registados pelos 
Estados-membros foram identificados pela EUROPOL em três grandes categorias, 
tendo em conta os centros de gravidade em que operam na UE: 
 
 
De acordo com a EUROPOL63, os grupos que operam podem-se descrever como: 
- Os que recrutam e procuram (normalmente são da mesma nacionalidade ou 
origem étnica das vítimas, contudo a tendência é para que estes grupos se 
envolvam ou trabalhem em conjunto com grupos de outras nacionalidades de 
forma a aumentarem o seu rendimento). 
- Os responsáveis pelo smuggling e transporte. 
- Os que fornecem identidades e documentos de viagem falsos ou contrafeitos. 
- Os que procuram autoridades policiais e judiciais corruptas ou outras entidades 
públicas relevantes no processo. 
- Os envolvidos no fornecimento, gestão e controlo de casas seguras, proxenetas 
e donos de bares, clubes nocturnos e bordéis. 
- Os envolvidos na recolha, entrega e distribuição de lucros do tráfico. 
                                               
63 EUROPOL (Fevereiro, 2008), “Trafficking in human beings in the European Union: a Europol perspective” 
 
Fig. 7 - Tipologia de Grupos de CO de acordo com o seu centro estratégico de gravidade 
Fonte: EUROPOL (2008), OCTA 20008 – UE Organised Crime Threat Assessment, European Police 
Office, p. 14 
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- Os conhecidos pela lavagem de dinheiro e pela gestão materiais e 
procedimentos criminais. 
Uma tendência recente é a crescente presença de mulheres como traficantes para a 
exploração sexual e já não só na fase de recrutamento, mas também cada vez mais no 
controlo das vítimas e na organização das operações de negócio. 
 
4.1.1. GRUPOS DE CRIME ORGANIZADO NA REGIÃO DA PENÍNSULA IBÉRICA  
 
As ligações históricas, culturais e até geográficas desempenham um importante 
elemento na Península Ibérica em termos de conexões com grupos criminosos da 
América Latina e do Noroeste Africano. Segundo a EUROPOL64, a maioria dos grupos 
de CO a operarem em Portugal compreendem sobretudo pessoas da Comunidade de 
Países de Língua Portuguesa (PALOP). Ao nível internacional, esses grupos constituem-
se, maioritariamente, por membros provenientes de África e América do Sul. Apesar 
da maior parte das actividades criminosas destes grupos incidir sobre o tráfico de 
droga e até em matéria de smuggling, o TSH não deve ser subestimado.  
A EUROPOL considera que a recente expansão das fronteiras comunitárias até 
ao Mar Negro pode significar um aumento destas actividades dada a fraca protecção 
fronteiriça nesta região do Sudeste Europeu, quer em termos de espaço físico, quer 
em termos de espaço marítimo pela conexão do Mar Negro com o Mediterrâneo (via 
estreito de Bósforo), e com o centro da Europa Ocidental através do Danúbio. Neste 
contexto, os grupos criminosos da Roménia têm retirado bastante benefício da sua 
localização geográfica em termos de fluxos ilegais da Europa do Leste, Ásia e Médio 
Oriente. Contudo, é de ter em atenção que na região do Médio Oriente regista-se um 
                                               
64 EUROPOL (2008), OCTA 20008 – UE Organised Crime Threat Assessment, European Police Office, pp. 40 – 47. 
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maior número de grupos de CO da Bulgária do que propriamente da Roménia, devido 
à sua localização geográfica e também às suas ligações com a Turquia, segundo a 
EUROPOL. 
Segundo o estudo da EUROPOL Trafficking in Human Beings in the UE: a 
EUROPOL Perspective, qualquer Estado-membro é de alguma forma um país de 
trânsito, o cenário traçado nesse estudo para a região UE é o seguinte: 
 
Tendo por base os relatórios analisados neste domínio e na opinião de muito 
especialistas, em particular do próprio Subdirector Geral da Polícia Judiciária, Portugal 
é considerado um país de reduzida incidência em termos de TSH, muito embora não 
lhe seja imune. De seguida iremos analisar os dados estatísticos disponíveis nesse 
âmbito, tentando entender quais as estruturas implementadas e em desenvolvimento 
que poderão justificar essa situação. 
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4.2. PORTUGAL E O TSH  
Para esta análise, considerou-se fundamentalmente o primeiro relatório anual do 
recente criado OTSH65 e o próprio contributo de algumas das entidades contactadas 
(nomeadamente da DGAI, do PEETI66 da APF, constantes no anexo III), cruzando-se 
essa informação com os grandes relatórios mundiais sobre TSH nos pontos onde 
Portugal é mencionado. 
4.2.1. Portugal nas Redes Internacionais do TSH 
Atentos os Relatórios Mundiais do Departamento do Governo dos Estados 
Unidos da América, desde Junho de 2008 até à presente data, Portugal encontra-se 















Portugal é visto como um destino primário das vítimas de 
tráfico angolanas. Portugal aparece como primeiro destino, 
entre outros países, de mulheres e crianças traficadas. 
X X X 
 
 
                                               
65 OTSH (Julho, 2010) Relatório Anual sobre Tráfico de Seres Humanos – 2009, DGAI – Ministério da Administração 
Interna, Lisboa 
66 PEETI (Abril, 2009), Relatório sobre a implementação e acompanhamento da Convenção nº182 da OIT 
67 ______ (Junho de 2008), Trafficking in Persons Report, U. S. Department of State Publication, Office of the Under 
Secretary for Democracy and Global Affairs and Bureau of Public Affairs, pp. 56; 182; 211-212; 252. 
68 ______ (Junho de 2009), Trafficking in Persons Report, U. S. Department of State Publication, Office of the Under 
Secretary for Democracy and Global Affairs and Bureau of Public Affairs, pp. 62; 85-86; 183; 214; 243-245; 290. 
69 ______ (Junho de 2010), Trafficking in Persons Report, U. S. Department of State Publication, Office of the Under 
Secretary for Democracy and Global Affairs and Bureau of Public Affairs, pp. 60-62; 89; 90-91; 243; 274-275; 332. 
Tabela 1: Portugal nas Redes Internacionais de TSH 
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Registo de elevado número de mulheres e crianças traficadas 
(em especial da região de Goiás), para fins de exploração sexual 








Registo de adultos traficados para Portugal, para fins de 
trabalho forçado e exploração sexual. 
___ X X 
UCRÂNIA  
Portugal encontra-se na rota das vítimas de tráfico ucranianas. 
As crianças são sobretudo traficadas para a exploração sexual 
ou mendicidade forçada, mas também usadas para fins de 
servidão involuntária na indústria agrícola. Segundo a OIM, 4% 
das vítimas de tráfico neste país são crianças, utilizadas 
sobretudo na mendicidade e na prostituição.  
A Ucrânia continua a ser um país de trânsito para vítimas da 








Considerado um país de trânsito para mulheres e raparigas 
traficadas para fins de exploração sexual, encontrando-se 









Letónia aparece como país de destino de mulheres traficadas 









Registo de homens e de mulheres traficadas para Portugal para 








Comprova-se, pois, o parecer da EUROPOL mencionado no ponto 4.1.1. e, bem 
assim, a análise sobre Portugal em matéria de TSH apresentada no último Relatório do 
Tabela 1: Portugal nas Redes Internacionais de TSH (cont.) 
Fonte: análise feita pela autora 
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Departamento do Governo dos Estados Unidos (2010), em que é visto como país de 
destino, trânsito e de origem de homens, mulheres e crianças vítimas de tráfico.  
O Relatório UNODC70, de Fevereiro de 2009, refere a tendência para um aumento 
global deste crime em termos de números, apesar dos esforços crescentes ao nível da 
implementação de legislação específica em quase todos os países analisados. A actual 
crise económica global acompanhada das recentes catástrofes naturais, podem 
reforçar estes números, principalmente tratando-se de crianças.  
Atenta a dificuldade na recolha de dados, o mesmo Relatório refere que são as 
crianças e as mulheres as vítimas mais frequentemente identificadas, em particular as 












                                               
70 UNODC (Fevereiro, 2009), “Global Report on Trafficking in Persons: A crime that shames us all”, UN.GIFT – Global 
Initiative to Fight Human Trafficking 
Fig. 9 - Perfil das vítimas identificadas pelas 
Autoridades estatais nos 61 países envolvidos 
na recolha de dados em 2006 
Fonte: UNODC (Fevereiro, 2009), Global Report 
on Trafficking in Persons: A crime that shames 
us all, UN.GIFT – Global Initiative to Fight 
Human Trafficking, p. 48 
Fig. 10 - Perfil das vítimas identificadas pelas 
Autoridades estatais dos países onde foi 
recolhida a informação relativa aos anos em 
análise 
Fonte: UNODC (Fevereiro, 2009), Global Report 
on Trafficking in Persons: A crime that shames us 
all, UN.GIFT – Global Initiative to Fight Human 
Trafficking, p. 49 
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Segundo o Relatório da UNODC de 2009 e considerando o número total de 
vítimas, a percentagem de menores traficados aumentou cerca de 14% para 22% entre 
2003 e 2006. O tráfico de crianças tem sido detectado em todas as regiões do mundo, 
sendo mais reincidente na África Central e Ocidental, na sub-região do Mekong e em 
alguns países da América Central e do Sul. 
  
4.2.2. Os números de TSH em Portugal 
Falar de números de TSH em Portugal é falar de todo uma estrutura montada e 
articulada, destacando-se a adopção do Plano Nacional contra o Tráfico de Seres 
Humanos (2007-2010), mencionado no ponto 2.3.5., e o qual reflecte o modelo 
anteriormente construído no âmbito do Projecto CAIM71 em termos de Sinalização, 
Identificação e Integração das vítimas de TSH. Os instrumentos entretanto criados, 
referidos no ponto aqui mencionado, permitiram estabelecer o actual sistema de 
monitorização em vigor, tendo por directrizes orientadoras de acção a investigação e a 
sistematização estatística, reunindo/articulando o trabalho das várias entidades 
estatais envolvidas e das Organizações Não-Governamentais (ONG) no terreno.  
O factor multidisciplinar é uma tónica presente também ao nível da prevenção 
e repressão da exploração do trabalho infantil, no qual várias entidades públicas e 
privadas estão envolvidas como seja o caso da Inspecção-Geral do Trabalho e do 
Instituto de Apoio à Criança (IAC), com o qual foi estabelecido um protocolo de 
cooperação tendo em vista os grupos de menores mais vulneráveis (meninos de rua, 
entre outros por exemplo).  
                                               
71 Projecto CAIM – Projecto piloto na área da prostituição e tráfico de mulheres para fins de exploração 
sexual, financiado pela iniciativa comunitária EQUAL (2004-2009).  
http://www.caim.com.pt/main.php?id=ARE45a398dd21dc7&mid=ARE45a398dd21dc7&lg=pt  
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De forma a se perceber como funciona na prática esta articulação, apresenta-se 





A informação constante no Relatório Anual do OTSH confirma as tendências 
presentes nos relatórios mundiais, designadamente as vítimas de tráfico são sobretudo 
do sexo feminino, sendo a faixa etária dos 26 aos 31 anos a mais visada, logo seguida da 
faixa entre os 16-21 anos. Apesar de já terem sido assinaladas algumas vítimas de 
nacionalidade portuguesa, a grande maioria continua a ser de origem estrangeira. 
 
Fig. 11 – Etapas e actores num processo de TSH 
Fonte: OTSH (Julho, 2010) Relatório Anual sobre Tráfico de Seres Humanos – 
2009, DGAI – Ministério da Administração Interna, Lisboa, p. 11 
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O seguinte gráfico demonstra bem esse universo: 
 
 
   
Estes dados confirmam igualmente as rotas assinaladas pelos relatórios 
mundiais, leia-se, as chamadas rota africana, rota brasileira e rota intra UE, sendo a 
exploração sexual o principal fim e a via aérea o método mais utilizado de entrada. 
Durante o ano de 2009, as autoridades policiais registaram 39 casos de TSH, sendo os 
agressores maioritariamente do sexo masculino e apesar de serem sobretudo nacionais, 
observa-se uma certa correspondência com as nacionalidades das vítimas. Convém, 
ainda, ressalvar a discrepância existente entre o número de agressores detidos e o 
número de vítimas assinaladas.  
 
 
Fig. 12 - Vítimas de TSH registada em Portugal (dados de 2009) 
Fonte: OTSH (Julho, 2010) Relatório Anual sobre Tráfico de Seres Humanos – 2009, DGAI – 
Ministério da Administração Interna, Lisboa, p. 21 
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Os dados respondem, igualmente, à questão central deste estudo, i.e. qual é a 
situação de Portugal perante o TSH e que dinâmicas o consubstanciam. Apesar de na 
opinião informalmente dada pelo Sr. Subdirector da Polícia Judiciária à autora, no 
sentido da inexistência de tráfico de crianças em Portugal, o Relatório do OTSH de 2009 
vem provar o contrário, atento apenas se tratar de um caso assinalado72. Mas esse caso 
vem reforçar um dos exemplos referidos no 1º Congresso Nacional sobre Tráfico de 
Seres Humanos73, pela voz do Sr. Inspector Carlos Farinha da Polícia Judiciária e que 
relatava um caso, entre muitos outros, de duas senhoras estrangeiras que entraram 
para dar à luz na maternidade da Região Autónoma da Madeira, sob o nome de outras 
duas senhoras de nacionalidade portuguesa que estariam à espera desses bebés.  
Estes casos, ainda que pareçam esporádicos, podem não o ser. Esse é o temor de 
alguns especialistas na matéria, como por exemplo o do Sr. Procurador Adjunto do DIAP 
de Lisboa que põe em aberto a hipótese de não se estar a investigar correctamente 
estes casos e daí os números tão reduzidos. Estas preocupações reflectem o já 
mencionado no ponto 2.3.6.1, relativo aos obstáculos à investigação criminal em 






                                               
72 OTSH (Julho, 2010) Relatório Anual sobre Tráfico de Seres Humanos – 2009, DGAI – Ministério da Administração 
Interna, Lisboa, p. 17. 
73  1º Congresso Nacional sobre Tráfico de Seres Humanos, 12-13 de Fevereiro de 2009, no Instituto Superior de 
Polícia Judiciária e Ciências Criminais, Loures 
Portugal nas redes internacionais do tráfico de seres humanos (crianças) 2010 
 
88 Dissertação de Mestrado em Desenvolvimento e Cooperação Internacional 
Cristina M. Saragoça 
 
V  –  CONCLUSÕES  
1. A necessidade pelo cumprimento e respeito pelos Direitos Humanos e, neste caso 
particular, pelos Direitos da Criança, em linha com os deveres do Estado em 
proporcionar um ambiente protector, regulador e repressor de actividades criminosas, 
urge em momentos como o da actual crise económica global e dos recorrentes 
desastres naturais. A pobreza aliada a factores económicos e políticos, combinada com 
elementos naturais de clima e de geografia particulares (como seja a ocorrência de 
catástrofes naturais ou de epidemias), desempenham um papel fundamental na 
expansão do TSH.  
2. O próprio processo de globalização beneficia indirectamente o crime organizado, o 
qual retira vantagens das novas tecnologias de comunicação, da actual regulação 
liberal em matéria financeira e bancária, do desenvolvimento de infra-estruturas tais 
como boas auto-estradas e/ou bons aeroportos. Neste ponto, o alargamento da 
fronteira externa da UE funcionou como um incremento à expansão deste crime, em 
particular ao nível da exploração sexual. 
3. Em termos de tendências actuais, em particular na região UE, têm-se observado: (i) 
vítimas de camadas sociais mais elevadas, com estudos académicos, e que por espírito 
de aventura ou à procura de empregos mais apelativos (retirando vantagem das 
facilidades de transporte e de comunicação), se vêm mais tarde envolvidas neste 
crime; (ii) o aumento do tráfico interno dentro de países europeus como a Alemanha; 
(iii) reincidência cada vez maior de mulheres traficantes, já não só na fase de 
recrutamento. 
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4. A nível de Portugal, comprovou-se a existência de TSH e as redes onde se insere têm 
haver fundamentalmente com as suas ligações históricas (rede africana e rede 
brasileira), mas também com a sua modernidade naquilo que é o tráfico interno 
dentro da região da UE (especial incidência dos países do Leste). As vítimas são 
maioritariamente mulheres entre os 16 e os 21 anos, de origem pobre e são recrutadas 
sob a promessa de emprego na sua grande parte.  
5. O número reduzido de casos assinalados e, até transitados em julgados, poderá 
significar ainda um desconhecimento da realidade portuguesa, resultante de vertentes 
como a dificuldade de identificação e de aplicação do conceito de TSH no terreno pelos 
vários actores nas diferentes fases do fenómeno; pelos escassos recursos materiais e 
humanos disponibilizados para este crime; por eventual falta de coordenação e de 
comunicação entre os diferentes serviços envolvidos desde a sinalização até à 
instrução e julgamento em processo; pela própria forma como está organizada a 
polícia de investigação criminal e a necessária articulação com o Ministério Público por 
exemplo. 
6. A recente actualização do Código Penal naquilo que se refere ao TSH, as estruturas 
entretanto criadas como seja a implementação do Plano Nacional contra o TSH 2007-
2010, a criação de equipas multidisciplinares a nível nacional envolvendo entidades 
públicas e privadas, o novo OTSH e todos os instrumentos de monitorização e 
acompanhamento deste fenómeno são sintomáticos da prioridade dada pelos vários 
Estados-membros da UE ao combate a este fenómeno global e, bem assim, 
proporcionarão um maior conhecimento da realidade dos números das vítimas em 
Portugal, dos seus perfis e dos seus agressores, dos factores indutores e repulsivos.  
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ANEXO I  
Agradecimentos pessoais… 
…começo por agradecer a todos os que tiveram compreensão e me ajudaram 
com a sua bondade e atenção, mesmo quando o mau feitio aparecia em tempos 
menos simpáticos e no rescaldo de uma doença que me fez parar e repensar em tudo! 
Estou naturalmente grata, pois, à minha família, aos meus queridos amigos e colegas 
pelas horas de apoio que comigo passaram, à minha chefe e amiga pela sua paciência, 
compreensão e amizade...  
...grata até ao rapaz que me roubou a malinha onde levava as pens com a 
primeira versão da introdução que me esqueci de passar para o computador, pela 
prova de persistência que significou para mim… espero que o livro de meditação lhe 
tenha feito bom proveito! E nesse segmento, muito grata à minha mestre de 
Meditação, a Rita Bandeira, pelos ensinamentos de auto-conhecimento e de 
respiração relaxante que tanto me ajudaram e ajudam. 
…um grande, grande e sentido agradecimento aos meus orientadores sem os 
quais este estudo não teria sido possível, à Prof. Doutora Joana Pereira Leite e ao Prof. 
Doutor António Garcia Pereira, pelo vosso entusiasmo, confiança, orientação, apoio e 
optimismo.  
…Um muito, muito obrigada à Dra. Helena Gubernatis (assessora de informação 
do Comité da UNICEF em Portugal sobre o trabalho infantil) e ao Prof. Doutor Mário 
Gomez Olivares, pelo incansável interesse e entusiasmo, a vossa ajuda foi preciosa.  
Um agradecimento particular à Dra. Helena, pela sua amizade, confiança e pela 
indicação de vários contactos internacionais, designadamente do CRIN (da qual me 
tornei voluntária); da ECPAT (cujo perito em TSH me respondeu prontamente de 
Jacarta, muito embora sem informações sobre Portugal); da querida especialista e 
professora norte-americana em tráfico humano, Kathy Hargitt, que apesar de não 
dispor também de informações sobre TSH em Portugal me cedeu desde logo o 
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contacto do Dr. Edmundo Martinho do Instituto da Segurança Social como referência 
neste domínio.  
Grata também à investigadora Anniina Jokinen, do European Institute for Crime 
Prevention and Control, affiliated with the United Nations (HEUNI), cuja indicação de 
contacto com a DGAI foi fantástico (tendo também indicado o meu querido Prof. 
Doutor João Peixoto), e nesse sentido um agradecimento à Direcção-Geral de Justiça, 
Liberdade e Segurança da Comissão Europeia. 
 Ainda no plano internacional, gostaria de agradecer ao meu amigo Adam 
Swartzbaugh, pelo seu interesse e incentivo ao dar como exemplo a criação de uma 
ONG em prol dos Direitos da Criança - GENESIS Network, no seguimento da sua tese de 
curso de mestrado em Desenvolvimento e Cooperação Internacional, da Universidade 
de Brown (2009). À Dra. Cassandra Clifford, uma das directoras executivas da Bridge to 
Freedom Foundation (uma ONG americana que trabalha no terreno o fenómeno do 
TSH), pelo seu interesse, entusiasmo e apoio. 
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cuidado e profissionalismo, possibilitando o acesso a documentação e informação que 
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nacional para as questões do TSH, da Delegação Norte da APF; à equipa do PETI; à 
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ao Departamento de Investigação e Acção Penal de Lisboa.  
Já mesmo a terminar, um agradecimento também para o Instituto de Estudos 
da Criança da Universidade do Minho e do Centro de Estudos Sociais da Universidade 
de Coimbra, pela simpatia e interesse demonstrado. 
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ANEXO II 
Listagem das Convenções no âmbito dos Direitos Humanos mais pertinentes no 
domínio do TSH, com particular atenção para as crianças: 
1921 – Convenção Internacional para a Supressão do Tráfico de Mulheres e Crianças, e 
respectivo Protocolo 
1926 – Convenção sobre a Escravatura  
1930 - Convenção nº 29 da OIT relativa ao Trabalho Forçado 
1948 – Declaração Universal dos Direitos Humanos 
1950 – Convenção para a Supressão do Tráfico de Pessoas e da Exploração de 
Prostituição de outros 
1956 – Convenção Suplementar sobre a Abolição da Escravatura, do Comércio 
Esclavagista, das Instituições e Práticas similares à Escravatura  
1966 - Convenção Internacional sobre os Direitos Políticos e Cívicos (ICCPR) 
1966 - Convenção Internacional sobre Direitos Económicos, Sociais e Culturais (ICESCR) 
1973 - Convenção nº 138 da OIT relativa à Idade Mínima de Admissão ao Mercado de 
Trabalho e respectiva Recomendação nº 146 
1979 – Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação contra a 
Mulher 
1989 - Convenção dos Direitos da Criança 
1990 - Convenção dos Direitos da Criança  
1993 – Convenção sobre a Protecção da Criança e a Cooperação no respeito pela 
Adopção Internacional  
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1995 - Convenção de Haia sobre a Protecção de Crianças e Cooperação no Respeito 
pela Adopção Internacional 
1999 – Convenção nº 182 da OIT sobre a Proibição e Acção Imediata para a Eliminação 
das Piores Formas de Trabalho Infantil  
2000 – Protocolo Suplementar à Convenção das Nações Unidas contra o Crime 
Organizado Transnacional, relativo à Prevenção, Repressão e à Punição do 
Tráfico de Pessoas, em especial de Mulheres e Crianças (“Protocolo de 
Palermo”). 
2002 - Protocolo Opcional à Convenção dos Direitos da Criança, sobre a Venda de 
Crianças, a Prostituição e a Pornografia Infantil 
Outras Convenções que alertam para aspectos conexos ao fenómeno do TSH:  
2002 - Protocolo Opcional à Convenção dos Direitos da Criança, relativo à venda de 
crianças, prostituição e pornografia infantil 
2002 - Protocolo Opcional à Convenção sobre os Direitos da Criança, relativo ao 
envolvimento de crianças em conflitos armados  
O presente Protocolo estabelece os 18 anos como a idade mínima para a participação 
activa em conflitos, para o recrutamento em grupos armados e para o recrutamento 
compulsivo efectuado pelos Governos. Contudo, menciona que os Estados signatários 
poderão aceitar voluntários a partir dos 16 anos de idade, desde que tenham 
apresentado uma declaração à data da ratificação ou acesso, definindo a sua idade 
mínima para recrutamento voluntário ou apresentando determinadas salvaguardas 
para tal recrutamento. 
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2003 - Convenção Internacional sobre a Protecção dos Direitos de Todos os 
Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas Famílias 
Esta Convenção tem por objectivo a protecção dos direitos de todos os trabalhadores 
imigrantes e membros de suas famílias, pretendendo salvaguardá-los de situações de 
escravidão, servidão e de trabalhos forçados (incluindo-se a exploração sexual de 
crianças). A monitorização da sua implementação tem alertado, no entanto, para a 
necessidade dos Estados reforçarem os seus esforços no combate aos fenómenos de 
smuggling e do tráfico de seres humanos, especialmente de mulheres e crianças. 
2004 - Convenção do Conselho da Europa sobre Crimes Cibernéticos 
Esta Convenção estabelece medidas especiais de combate à pornografia infantil, 
promovendo a repressão da posse de pornografia em computador, o armazenamento 
de dados desta natureza, oferta de pornografia infantil para uso próprio ou de outra 
pessoa. Este documento tem sido utilizado como base na preparação de legislações e 
de estruturas de cooperação internacional contra crimes cibernéticos. 
2008 - Convenção sobre os Direitos das Pessoas Portadoras de Necessidades Especiais 
Esta Convenção apela aos Estados signatários a adopção das medidas consideradas 
adequadas à protecção de pessoas portadoras de necessidades especiais,  que 
previnam todas as formas de exploração, violência e abuso, tendo em atenção serem 
um dos grupos mais vulneráveis. 
2008 - Convenção Internacional para a Protecção de Todas as Pessoas contra 
Desaparecimentos Forçados 
Destaca-se o seu artigo 25º, que estipula a adopção de medidas de prevenção e de 
punição para situações de retirada ou adopção ilegal de filhos de pessoas 
desaparecidas ou para situações de falsificação de documentos dessas crianças. 
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ANEXO III 
a) Listagem das entidades e personalidades contactadas (Portugal) 
- Polícia Judiciária (Departamento de Investigação Criminal e a Unidade 
Nacional da Europol, Dr. Joaquim Pereira) 
- Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), Departamento de 
Investigação Pesquisa e Análise Criminal, Dr. Joaquim Pedro Oliveira 
- Observatório Permanente de Segurança - OPS criado no âmbito do 
Ministério da Administração Interna (MAI) 
- Procuradoria-Geral do Tribunal de Menores 
- Presidente do Instituto de Segurança Social (Dr. Edmundo Martinho) e o 
programa PETI (Plano para a Eliminação da Exploração do Trabalho 
Infantil) 
- Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural (ACIDI) 
- Instituto de Apoio à Criança 
- Conselho Português para os Refugiados (CPR) 
- Obra Católica das Migrações 
- APAV – Associação Portuguesa de Apoio à Vítima 
- CNPCJR - Comissão Nacional de Protecção das Crianças e Jovens em 
Risco 
 
b) Quadro com as questões colocadas por ofício a cada uma das entidades contactadas 
 
QUESTÕES INSTITUIÇÕES 
1. – No que respeita ao crime de tráfico de seres humanos, quais são os principais obstáculos em termos de: 
i) Legislação em vigor (a definição de conceitos bem estabelecida?) 
As condenações resultam na maior parte em prisão?  
Tendo em conta o Trafficking in Persons Report elaborado pelo Departamento dos Estados Unidos em Junho 
de 2008, qual é a sua opinião relativamente ao facto dos 65 traficantes acusados em 2006, apenas terem sido 
condenados 49 e destes apenas a 8 lhes foi atribuída pena de prisão, enquanto os restantes 38 têm pena 
suspensa e 3 outros foi-lhes atribuída uma coima?  
 “(…) Despite these legislative improvements, punishments imposed by Portuguese courts continue to be inadequate; 
the majority of traffickers’ sentences are suspended. According to the latest statistics available, the government 
prosecuted 65 traffickers in 2006. Out of 49 convicted trafficking offenders, only eight actually served any jail time, 
with 38 receiving suspended sentences and three receiving fines.” (pág. 212)74 
Na sua opinião, as alterações introduzidas em 2007 no Código Penal relativas a este crime vêm, de alguma 
forma, evitar este tipo de resultados e promover a investigação, acusação e condenação efectiva dos traficantes 
de seres humanos? 
 Polícia Judiciária (Departamento 
de Investigação Criminal) 
 Unidade Nacional da Europol 
 Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras (SEF) 
 Observatório Permanente de 
Segurança - OPS criado no âmbito 
do Ministério da Administração 
Interna (MAI) 
 Observatório de Tráfico de Seres 
Humanos 
 Procuradoria-Geral do Tribunal 
de Menores 
                                               
74  Segundo o “Global Report on Trafficking in Persons: A crime that shames us all”, da UNODC - United Nations Office on Drugs and Crime de Fevereiro de 2009, foram apurados pelas autoridades estatais 
entre 2003 – 2007 os dados estatísticos: 25 vítimas adultas (três destas são homens), e 12 vítimas crianças (constando apenas três rapazes); foram ainda identificadas cinco vítimas portuguesas entre 2005 – 
2007. 
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- A recente actualização do Código Penal, designadamente no que diz respeito ao tráfico de pessoas, esta 
definição não inclui outras formas de exploração (como o turismo sexual, a adopção ilegal, ou ainda o 
casamento forçado e a mendicidade). Quais as razões invocadas? Isso poderá influir na estatística do tráfico de 
seres humanos e na reclamada harmonização de procedimentos, uma vez que casos de tráfico de seres 
humanos configurando esse tipo de exploração possam ser serão investigados, julgados e condenados como se 
de outro tipo de crimes se tratassem. 
ii) Coordenação de meios policiais no âmbito da investigação (que tipo de cooperação/coordenação existe entre 
PSP/GNR/PJ/SEF/Magistério Público?) 
Um dos obstáculos à condenação por tráfico, apontado por alguns autores, diz respeito ao facto destas 
condenações se basearem fundamentalmente no testemunho da vítima ou de testemunhas, as quais podem 
não se concretizar por razões diversas (medo, retorno ao país de origem e outras), o que por acréscimo 
desmotiva as próprias polícias a investigarem este tipo de crime. Esta situação também se verifica em Portugal? 
Existe já algum tipo de harmonização ao nível da investigação criminal e judicial no campo do tráfico de seres 
humanos? 
iii) No que se refere à protecção das vítimas de tráfico de seres humanos (crianças), existe algum tipo de 




2. – No domínio da investigação policial, existem unidades específicas para o tráfico de seres humanos? Ou o que existe 
são unidades de crime organizado que investigam estes casos? 
 Polícia Judiciária (Departamento 
de Investigação Criminal) 
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 - Quer existam ou não unidades policiais especiais para o tráfico de seres humanos, tem-se verificado a redução de 
unidades policiais que trabalham estes processos? Ou a afectação de outras matérias/casos aos polícias que trabalham 
casos de tráfico, dificultando a detecção e investigação de queixas de tráfico? 
 - A Secção de Pessoas Desaparecidas ainda tem à sua responsabilidade o crime de tráfico de crianças para fins de 
exploração sexual? 
 Unidade Nacional da Europol) 
 Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras (SEF) 
3. – Constituindo a internet um meio privilegiado também para este tipo de crime, Portugal ainda não assinou a 
Convenção Europeia sobre o Cibercrime, de Novembro de 2001?  
- Existem algumas unidades especializadas neste domínio do cibercrime (tráfico de seres humanos)? 
 - Existe alguma cooperação entre as diferentes autoridades policiais e a indústria no domínio das novas tecnologias de 
informação, sector bancário e ONG’s, que permita prevenir e punir estes crimes?   
- Tendo conhecimento que a EUROPOL realiza anualmente um curso de formação sobre “Combatendo a exploração 
sexual das crianças na Internet” – para oficiais do corpo policial e judiciário, quantos formandos portugueses 
participam em média nestes cursos e de que instituições? 
 Polícia Judiciária (Departamento 
de Investigação Criminal) 
 Unidade Nacional da Europol) 
 Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras (SEF) 
 Observatório Permanente de 
Segurança - OPS criado no âmbito 
do Ministério da Administração 
Interna (MAI) 
4. – Ao nível da partilha internacional de informação relativa a dados sobre tráfico de seres humanos (por exemplo entre 
país de destino e país de origem), estes dados são tidos como informação classificada ou restrita (por exemplo por 
motivos de protecção de dados)?  
- Como é feita a recolha, análise e divulgação dessa informação? Com que países/organismos internacionais tem 
Portugal partilhado este tipo de informação? 
 Polícia Judiciária (Departamento 
de Investigação Criminal) 
 Unidade Nacional da Europol) 
 Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras (SEF) 
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 Observatório Permanente de 
Segurança - OPS criado no âmbito 
do Ministério da Administração 
Interna (MAI) 
 Observatório de Tráfico de Seres 
Humanos 
5. – Tendo como referência o documento da EUROPOL sobre Trafficking in human beings in the European Union: a 
Europol perspective (2008), onde se afirma que “não existe um único Estado-membro que não seja de alguma forma 
um país de trânsito”:  
 - em que rotas se insere Portugal, enquanto país de trânsito, de destino e talvez até de origem? 
- Como país de destino, quais as nacionalidades das vítimas e a sua percentagem? Qual a faixa etária / género, tipo de 
exploração e em que região do país se concentram mais?  
Segundo o Report on the Trafficking in Unaccompanied Minors and smuggling of migrants – Portugal75, em 1998, a 
maior parte do crime organizado relacionado com o tráfico de menores desacompanhados e a entrada ilícita de 
migrantes operava sobretudo a partir da Costa da Caparica e do Alentejo. Actualmente, onde se localiza uma maior 
concentração de crime organizado relacionado com o crime de tráfico de menores? 
- Quais são os principais meios desenvolvidos para identificação e apoio das vítimas em trânsito, e para a sinalização 
vs. punição dos seus traficantes/controladores? 
 Polícia Judiciária (Departamento 
de Investigação Criminal) 
 Unidade Nacional da Europol) 
 Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras (SEF) 
 Observatório Permanente de 
Segurança - OPS criado no âmbito 
do Ministério da Administração 
Interna (MAI) 
 Procuradoria-Geral do Tribunal 
de Menores 
 
                                               
75 Estudo elaborado em 2003 pela Organização Internacional de Imigração (OIM) e pela Comissão Europeia (Direcção Geral de Justiça), no âmbito do programa europeu “STOP Programme”. 
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- Que tipo de cooperações têm sido estabelecidas com os países de origem das vítimas?  
Foram de alguma forma estabelecidos alguns programas internacionais de prevenção e combate internacional neste 
domínio, sob o quadro nomeadamente da APD ou outro, que se relacionem especificamente com as causas deste 
fenómeno? (por exemplo, programas que incluam acções de formação/ensino, de ajuda à obtenção de emprego ou à 
criação do mesmo, campanhas de sensibilização/educação ao nível da violência familiar e da saúde física e psicológica 
dos grupos mais vulneráveis). 
- Pode dizer-se que Portugal apresenta já alguns sinais de país de origem? Quantos casos? Em que faixa etária/género, 
tipo de exploração e em que região do país é mais frequente? (O caso do Rui Pedro e do Rui Pereira, não terão 
aspectos interligados?)  
- Quem são os traficantes? As suas nacionalidades, as suas rotas e o montante dos seus lucros?  
Segundo o documento “Trafficking in human beings in the European Union: a Europol perspective”, elaborado pela 
EUROPOL em Fevereiro de 2008, “o tráfico de seres humanos está longe de ter uma redução drástica na Europa, ele 
continuará a ter um impacto enorme nos países europeus e nos seus vizinhos. O que permanece ainda pouco claro é a 
avaliação do impacto da adesão à UE pela Roménia e Bulgária nos perfis vs. rotas do tráfico”.  
- Considera que a abolição de controlo fronteiriço dentro do espaço europeu favoreceu, de alguma forma, o 
aumento deste tipo de crime? Em sua opinião, que medida(s) poderia(m) ser aplicada(s) para atenuar esse 
impacto negativo? 
 
Tendo por base um outro relatório da EUROPOL – “OCTA 2008, UE Organised Crime Threat Assessment”, existem três 
grandes categorias de Crime Organizado: grupos que não são tradicionalmente europeus, cujo centro de gravidade se situa 
fora da UE  grupos de 2ª geração, que incluem elementos deste anterior e elementos europeus, e que fazem o elo de 
ligação entre os dois   grupos basicamente europeus e cujo centro estratégico de actividade situa-se na UE).  
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- Tendo-se observado um predomínio crescente de grupos de crime organizado romenos, lituanos e polacos no 
domínio do tráfico de seres humanos, que tipo de grupos de crime organizado se podem identificar em Portugal 
na área do crime de tráfico de seres humanos (crianças)?  
Relacionando esse facto com o predominância de crianças romenas pedintes em Lisboa e com a recente 
identificação de várias crianças romenas encontradas no Algarve sem documentação; e bem assim, a notícia de 
que crianças iraquianas estariam a ser traficadas para Portugal) 
- Estas características nacionais estão a ser observadas e analisadas? Por que organismo(s)? INE? Observatório? 
 
7. - Quantos processos e quantas condenações (de prisão) existiram já em Portugal no âmbito do tráfico de 
crianças/seres humanos desde 2003?  
 Polícia Judiciária (Departamento 
de Investigação Criminal) 
 Unidade Nacional da Europol) 
 Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras (SEF) 
 Observatório Permanente de 
Segurança - OPS criado no âmbito 
do Ministério da Administração 
Interna (MAI) 
 Procuradoria-Geral do Tribunal 
de Menores 
8. – Tendo por base o “Global Report on Trafficking in Persons: A crime that shames us all” da United Nations Office on  Polícia Judiciária (Departamento 
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Drugs and Crime (UNODC, February 2009), onde se apresentam alguns dos factores que estarão na origem de um 
reduzido número de condenações por tráfico humano – por exemplo “(i) estatísticas que não referenciam claramente o 
crime de tráfico de seres humanos, pois as autoridades nacionais agregam as figuras de tráfico humano a outras no 
âmbito de diferentes crimes; (ii) alguns países têm mais do que uma autoridade ou instituição responsável pela 
apresentação de dados oficiais sob os diferentes aspectos do tráfico” – como é que se passa em Portugal? 
de Investigação Criminal) 
 Unidade Nacional da Europol) 
 Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras (SEF) 
 Observatório Permanente de 
Segurança - OPS criado no âmbito 
do Ministério da Administração 
Interna (MAI) 
 Procuradoria-Geral do Tribunal 
de Menores 
9. – A recente actualização do Código Penal, designadamente no que diz respeito ao tráfico de pessoas, esta definição 
não inclui outras formas de exploração (como o turismo sexual, a adopção ilegal, ou ainda o casamento forçado e a 
mendicidade). Quais as razões invocadas? Isso poderá influir na estatística do tráfico de seres humanos e na 
reclamada harmonização de procedimentos, uma vez que casos de tráfico de seres humanos configurando esse tipo de 
exploração possam ser serão investigados, julgados e condenados como se de outro tipo de crimes se tratassem.  
 Polícia Judiciária (Departamento 
de Investigação Criminal) 
 Unidade Nacional da Europol) 
 Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras (SEF) 
 Observatório Permanente de 
Segurança - OPS criado no âmbito 
do Ministério da Administração 
Interna (MAI) 
 Observatório de Tráfico de Seres 
Humanos 
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 Procuradoria-Geral do Tribunal 
de Menores 
10. – Relativamente ao conceito de “menor”, se tivermos em atenção o facto de em grande parte se analisarem casos de 
tráfico de crianças sob outras figuras criminais relacionadas, e se a isso acrescermos as variações do conceito de 
“menor” consoante o grau do crime em causa, não seria pertinente harmonizar o conceito de menor com aquele 
adoptado no Protocolo de Palermo e pela legislação internacional em geral (i.e., em que “menor” é toda a criança 
abaixo dos 18 anos)? Até porque isso poderá, de alguma forma, penalizar alguns menores de 14-16 anos vítimas de 
tráfico apanhadas em crimes como o roubo e outros. 
 Polícia Judiciária (Departamento 
de Investigação Criminal) 
 Unidade Nacional da Europol) 
 Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras (SEF) 
 Observatório Permanente de 
Segurança - OPS criado no âmbito 
do Ministério da Administração 
Interna (MAI) 
 Observatório de Tráfico de Seres 
Humanos 
 Procuradoria-Geral do Tribunal 
de Menores 
11. – Ao nível do combate do tráfico de seres humanos (crianças), quais têm sido os desenvolvimentos mais recentes 
realizados pelo SEF neste domínio, bem como ao nível do controlo de fronteiras? 
 Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras (SEF) 
12. – Existe alguma harmonização a nível nacional relativa a indicadores de tráfico de seres humanos no sentido dos 
organismos envolvidos trabalharem sob a mesma base de critérios? Existe já, nesta fase, uma centralização deste 
tipo de dados?  
 Observatório de Tráfico de 
Seres Humanos 
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 - Em caso de não existência de harmonização nacional sobre indicadores, quais são os usados pelos diferentes 
organismos envolvidos (PJ, Observatório, SEF, Seg. Social, Ministério Público, INE)? 
- A criação de um sistema nacional de recolha e tratamento de dados relativos ao tráfico funcionará de que forma e 
envolverá que organismo? Supondo que possam ser incluídos dados de ONG’s envolvidas na assistência à vítima, como 
será processado esse registo? Pela criação de um portal/site com registo online e acessível aos vários utilizadores 
acreditados? 
13. – Ainda não foi criado um mecanismo de coordenação e estandardização internacional dos diferentes sistemas de 
recolha de dados existentes neste domínio? A existir, a sua implementação será provável em sede das Nações 
Unidas? 
 - No 1º Congresso Nacional sobre Tráfico de Seres Humanos (na Escola Superior da Polícia Judiciária, em 12-13 de 
Fevereiro de 2009), o coordenador do Plano Nacional de Acção referia-se a novos indicadores, a quais exactamente? 
 Observatório de Tráfico de 
Seres Humanos 
 
14. – No âmbito do “I Plano Nacional contra o Tráfico de Seres Humanos 2007 – 2010”, mais concretamente no que diz 
respeito às áreas estratégicas de intervenção: 
1. Conhecer e Disseminar Informação 
MEDIDA 3 - Criação de um fórum de trabalho, com uma periocidade anual, entre as entidades governamentais, as ONG’s 
com trabalho desenvolvido na área do tráfico de seres humanos e forças e serviços de segurança(…). INDICADORES DE 
RESULTADO: Compilação e publicação dos resultados desse seminário. 
- Supondo que esse fórum de trabalho anual seja a realização de Congressos Nacionais anuais, como o que se 
realizou no início deste ano, para quando a apresentação dos resultados desse evento e em que site(s)? 
MEDIDA 4 - Produção de um relatório anual com uma descrição e sistematização da situação relativa ao tráfico de seres 
 Observatório de Tráfico de 
Seres Humanos 
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humanos em Portugal, contextualizando a problemática, indicando números, caracterizando os/as intervenientes/as, 
descrevendo as principais trajectórias (…). 
- Esse relatório estará disponível no fim deste ano (2009)? 
MEDIDA 8 - Criação de uma ficha de registo, a ser aplicada por todas as instituições que trabalham com vítimas de tráfico, 
que contenha indicadores claramente definidos, mas que assegurem sempre a confidencialidade da informação recolhida e 
a não identificação da pessoa vítima de tráfico. INDICADORES DE RESULTADO: Análise crítica da informação recolhida 
através do sistema de registo. 
- Já foi criada essa ficha de registo e que indicadores constam dela? Esse sistema de registo também já se encontra 
em funcionamento? E quem o coordena, o INE? 
2. Prevenir, Sensibilizar e Formar - Prevenção em Portugal 
MEDIDA 1 - INDICADORES DE PROCESSO: Criação de um site com diversa informação sobre o tema, tais como legislação, 
estudos, onde recorrer e outra informação pertinente, a nível transnacional (…). 
- Quando será lançado este site? 
MEDIDA 2 - Estabelecimento de protocolos com empresas do sector da Internet (…). 
- Estão igualmente previstos protocolos com empresas do sector da internet e até do sector bancário, no sentido da 
ajuda à identificação de redes de tráfico cibernético vs. utilizadores, tal como recomenda a EUROPOL76? 
2. Prevenir, Sensibilizar e Formar – Formação Inicial 
MEDIDA 3 - Formação aos/às magistrados/as e às forças e serviços de segurança acerca  de metodologias de atendimento a 
vítimas de tráfico e do suporte emocional. 
- Já se realizaram algumas? Quantos formandos e de que instituições? 
                                               
76 ______ (Janeiro, 2008), “Child abuse in relation to trafficking in Human Beings”, EUROPOL, 2008 
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2. Prevenir, Sensibilizar e Formar – Formação Contínua 
MEDIDA 3 - Promoção de cursos de formação contínua a todos/as os/as profissionais ou organizações da sociedade civil que 
estejam a trabalhar directa ou indirectamente com vítimas de tráfico (…). 
- A formação contínua prevista não irá incluir os agentes policiais e judiciais, como a Polícia Judiciária e o SEF, no 
sentido da harmonização de metodologias de investigação e de recolha de dados? 
3. Proteger, Apoiar E Integrar  
- Apoiar 
MEDIDA 3 - Estabelecimento de parcerias com instituições públicas e privadas, com acordos de cooperação com o Estado, 
para acolhimento de situações de tráfico de seres humanos. 
 - Quais são as instituições públicas e privadas com as quais já se realizaram parcerias nesse sentido? 
MEDIDA 14 - Estabelecimento de protocolos com várias organizações não governamentais em países de origem das vítimas 
de tráfico detectadas em Portugal, por forma a, caso seja sua intenção o regresso ao seu país de origem, assegurar assim a 
sua protecção e a continuação da prestação de cuidados caso sejam necessários. 
 - Já se celebraram protocolos desta natureza? Em caso afirmativo, com que organizações não governamentais e 
respectivos países de origem das vítimas de tráfico? 
4. Investigar Criminalmente e Reprimir  
-Investigar Criminalmente 
MEDIDA 1 - Criação e implementação de um guia de registo uniformizado a ser aplicado pelas forças e serviços de segurança 
para as situações do tráfico de seres humanos. INDICADORES DE PROCESSO: Produção do sistema de registo e sua 
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disseminação pelas forças e serviços de segurança (…). 
- Já se encontra a funcionar esse sistema de registo? 
MEDIDA 2 - Incrementar o número de fiscalizações a actividades laborais mais susceptíveis de albergarem focos de 
criminalidade organizada relacionada com tráfico de seres humanos (…), e implementar mecanismos de cooperação entre 
a Autoridade para a Segurança Alimentar e Económica e as forças e os serviços de segurança. 
- Ao nível do incremento das fiscalizações e actividades laborais mais susceptíveis à criminalidade organizada, quais 
são as actividades consideradas? E esta medida não contará com a colaboração da Autoridade para as Condições 
de Trabalho? 
4. Investigar Criminalmente e Reprimir  
-Reprimir 
MEDIDA 3 - Revisão compreensiva do tipo penal do tráfico de pessoas e extensão da responsabilidade penal às pessoas 
colectivas neste âmbito. INDICADORES DE PROCESSO: Revisão do sistema legislativo e respectivas sanções relativamente ao 
tráfico (…). 
- Já existe alguma proposta no sentido da revisão Revisão do sistema legislativo e respectivas sanções relativamente 
ao tráfico? 
15. - Em que situações é solicitada a intervenção, pelas autoridades públicas, e que tipo de apoio/assistência é 
disponibilizada? 
 Presidente do Instituto de 
Segurança Social (Dr. Edmundo 
Martinho) e o programa PETI 
(Plano para a Eliminação da 
Exploração do Trabalho Infantil) 
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 Alto Comissariado para a Imigração 
e Diálogo Intercultural (ACIDI) 
 Instituto de Apoio à Criança 
 Conselho Português para os 
Refugiados (CPR) 
 Obra Católica das Migrações 
 APAV 
16. - No domínio do trabalho infantil, qual é a percentagem de casos que se possam classificar de tráfico de crianças para 
fins de exploração laboral em Portugal?  
 Presidente do Instituto de 
Segurança Social (Dr. Edmundo 
Martinho) e o programa PETI 
(Plano para a Eliminação da 
Exploração do Trabalho Infantil) 
17. - E o número de crianças portuguesas identificadas nessas condições em outros países? Em que faixas etárias, 
género, de que local de Portugal são e quais os principais motivos que impulsionaram a essa situação? 
 Presidente do Instituto de 
Segurança Social (Dr. Edmundo 
Martinho) e o programa PETI 
(Plano para a Eliminação da 
Exploração do Trabalho Infantil) 
18. - Quais são as situações de vulnerabilidade mais observadas nos casos de tráfico de crianças? Violência doméstica / 
abandono escolar /abandono do lar? 
 Presidente do Instituto de 
Segurança Social (Dr. Edmundo 
Martinho) e o programa PETI 
(Plano para a Eliminação da 
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Exploração do Trabalho Infantil) 
 Alto Comissariado para a Imigração 
e Diálogo Intercultural (ACIDI) 
 Instituto de Apoio à Criança 
 Conselho Português para os 
Refugiados (CPR) 
 Obra Católica das Migrações 
 APAV 
19. - A recente actualização do Código Penal, designadamente no que diz respeito ao tráfico de pessoas, não incluiu 
nessa definição o turismo sexual, a adopção ilegal, ou ainda o casamento forçado e a mendicidade. Essa situação 
poderá influir na estatística do tráfico de seres humanos e na reclamada harmonização de procedimentos, uma vez 
que casos de tráfico de seres humanos configurando esse tipo de exploração possam ser serão investigados, julgados e 
condenados como se de outro tipo de crimes se tratassem. Na sua opinião, seria um aspecto a ser melhorado ou está 
de acordo com a definição como ela está e, nesse caso, porquê? 
 Presidente do Instituto de 
Segurança Social (Dr. Edmundo 
Martinho) e o programa PETI 
(Plano para a Eliminação da 
Exploração do Trabalho Infantil) 
20. - O Plano Nacional Contra o Tráfico de Seres Humanos prevê a celebração de parcerias com instituições públicas e 
privadas, com acordos de cooperação com o Estado, para acolhimento de situações de tráfico de seres humanos. 
Quais são as instituições públicas e privadas com as quais já se realizaram esse tipo de parcerias? 
 Presidente do Instituto de 
Segurança Social (Dr. Edmundo 
Martinho) e o programa PETI 
(Plano para a Eliminação da 
Exploração do Trabalho Infantil) 
21. - Existem algumas características comuns às crianças vítimas de tráfico identificadas em território nacional?  Alto Comissariado para a Imigração 
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Nacionalidade, género, idade, o tipo de exploração para que foram traficadas? e Diálogo Intercultural (ACIDI) 
 Instituto de Apoio à Criança 
 Conselho Português para os 
Refugiados (CPR) 
 Obra Católica das Migrações 
 APAV 
22. - Existem dados relativos a crianças portuguesas vítimas em território estrangeiro? Onde, para que fins e qual a faixa 
etária/género e de que local de Portugal? 
 Alto Comissariado para a Imigração 
e Diálogo Intercultural (ACIDI) 
 Instituto de Apoio à Criança 
 Conselho Português para os 
Refugiados (CPR) 
 Obra Católica das Migrações 
 APAV 
 
 
 
 
